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EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 - SRP 

Processo Administrativo n° 0176/2023 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que  a Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, por meio do Pregoeiro designado por meio do Decreto Administrativo nº 1102/2023 de 

17/05/2023, sediada no Palácio João D’Abreu, Praça dos Girassois, Centro, Palmas – TO, realizará 

licitação, para Registro de Preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, modo 

ABERTO, com critério de julgamento MENOR PREÇO nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do, do Decreto nº 7892, de 23 de 

janeiro de 2013, do Decreto Administrativo n° 157/2008-P, do Decreto Administrativo nº 105/2010-P 

da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 

2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos.  

 

Data da sessão: 10/07/2023  

Horário: 09h00 min – horário de Brasília 

Local: Plataforma de Licitações Licitar Digital no endereço eletrônico: www.licitardigital.com.br 

 

Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, suspensão 

ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico 

www.licitardigital.com.br, bem como no site da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins: 

www.al.to.leg.br  “licitações”. 

  

A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o endereço eletrônico 

informado ou não visualize a alteração no Site supracitado, consequentemente desconhecendo o teor 

dos Avisos publicados. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Registro de Preços 

para futuro fornecimento de Notebooks, Computadores de mesa (DESKTOP) e Monitores, com 

garantia on-site do fabricante pelo período mínimo de 48 (quarenta e oito) meses, para atender as 

necessidades da Assembleia Legislativa, conforme condições, quantidades e condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as condições contidas neste 

Edital e seus Anexos.  

 

2.  DO REGISTRO DE PREÇOS  

 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços, Anexo II deste Edital. 

 

3. DO REGISTRO NO PROVEDOR DO SISTEMA 
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3.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

3.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da 

Plataforma de Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 

3.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Assembleia Legislativa do 

Estado do Tocantins, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

3.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico. 

3.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 

credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido.   

3.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital.  

3.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ 

“SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS 

SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

* Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, cumpro 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterior. 

* Declaro para fins do disposto no inciso V do art. 27, da Lei nº 8.666/93, que não emprego menor de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) 

anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 

XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

* Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 

apresentados. 

* Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal/88. 

* Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 9º da lei 8.666/93. 

* Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 

123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 

preferência. 

3.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 

4.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem possuir 

os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos. 

4.2 – Não poderão participar do presente certame: 
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4.2.1 – Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com a Assembleia 

Legislativa do Estado do Tocantins, durante o prazo da sanção aplicada; 

4.2.2 – Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

4.2.3 – Empresa impedida de licitar e contratar com a Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 

durante o prazo da sanção aplicada; 

4.2.4 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, 

da Lei n.º 9.605/1998; 

4.2.5 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 

8.429/1992; 

4.2.6 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei n.º 8.666/1993; 

4.2.6.1 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei n.º 8.666/1993 a 

participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal 

figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou 

mesmo a atuação no processo licitatório.  

4.2.7 – Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

4.2.8 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão;  

4.2.9 - Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 

extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;  

4.2.10 -  Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 

humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em 

comum; 

4.2.11 - Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 

4.3 – Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual poderá 

ser realizado em: www.licitardigital.com.br.  

4.4 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 

descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.   

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com a 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, e seus anexos se solicitados, os documentos de 

habilitação exigidos no edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 

5.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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5.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

5.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento da fase 

de envio de lances. 

5.8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante melhor 

classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo pregoeiro, de no mínimo 

02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado a critério do Pregoeiro. 

5.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

5.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada 

exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação do pregoeiro, via 

sistema. 

5.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

5.11 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

5.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

5.13 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1 - Valor unitário e total dos seus itens; 

6.1.2 – Marca/modelo/fabricante, prazos de garantia, de pagamento e de entrega;  

6.1.3 - Descrição detalhada do objeto ofertado, com similaridade à descrição do Termo de Referência; 

6.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 

6.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais: entregas, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento do bem. 

6.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 - O prazo mínimo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
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6.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 

plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

6.8 - Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema juntamente 

com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará em desclassificação. 

6.8.1 – Será obrigatório encaminhar folders e/ou catálogos, certificados, manuais técnicos dos 

produtos ofertados e demais literaturas técnicas editadas pelo fabricante, em Português, juntamente 

com a proposta. 

6.8.1.1 – Os catálogos/folders e demais documentos deverão referir-se exclusivamente à 

marca/fabricante e modelo ofertado; 

6.8.2 – A falta de quaisquer desses documentos acima ensejará na desclassificação da proposta. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES  

 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios 

insanáveis.  

7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

7.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

7.8 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 

7.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.11 O intervalo mínimo de valores entre os lances é de R$ 10,00 (dez reais).  

7.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.13 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.14 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

7.15 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a fase de lances encerrar-

se-á automaticamente. 
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7.16 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.17 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo Pregoeiro. 

7.18 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

7.19 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.20 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.21 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgação 

do Edital. 

7.22 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

7.23 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

7.24 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.25 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 03 (três) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.26 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.27 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.28 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado, quando for o caso. 

7.29 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

7.29.1 - produzidos no país; 

7.29.2 - produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

7.29.3 - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

7.29.4 - produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 

às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
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7.30 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

7.31 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.32 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.33 – Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa 

automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No entanto quando 

se tratar de mais de um item por lote o Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no 

prazo de 02 (duas) horas, envie, através do sistema, a proposta adequada ao último lance ofertado após 

a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados juntos com o cadastro da 

proposta inicial. 

7.34 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

VENCEDORA  
8.1 – Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO, observados o valor máximo 

aceitável, os prazos e condições para entrega e instalação, as especificações técnicas, parâmetros 

mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

8.2 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.2.1 – Para o julgamento da Proposta quanto aos critérios de especificações técnicas, o Pregoeiro 

contará com o apoio de um representante da área técnica do setor demandante (Diretoria de 

Área de Tecnologia da Informação - DTI). 

8.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado, após a negociação com o Pregoeiro, ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

8.4 - Serão desclassificadas ainda, as propostas que: 

8.4.1 - Conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 

8.4.2 - Sejam incompletas, isto é, não conterem descrição(ões) clara e suficiente(s) que permita(m) a 

perfeita identificação do material licitado; 

8.4.3 - Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente 

Edital, inclusive quanto a prazos e condições de entrega (exigências de valores/quantidades mínimas 

para entrega), bem como do prazo de garantia dos produtos; 

8.4.4 – Não contiverem ou não estarem acompanhadas de todas as informações exigidas neste Edital 

e seus Anexos, inclusive folders, catálogos, manuais técnicos dos equipamentos. 

8.5 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.6 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata; 
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8.7 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.8 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.9 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.10.1 - Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na desclassificação 

da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender aos requisitos para 

todos os itens que compõem o lote. 

8.11 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

8.12- O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.13 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.14 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes pelo “chat”. 

8.15 - Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante desatender 

às exigências habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a proposta subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade e procederá a verificação das condições habilitatórias do proponente, na ordem de 

classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo 

o respectivo licitante declarado vencedor. 

 

9. DA HABILITAÇÃO   

 

9.1  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

9.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

9.1.1.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
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9.1.3 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por 

meio dos documentos anexados ao sistema em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.  

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.7 Ressalvado o disposto no item 9.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 

a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.8 Habilitação jurídica:  

9.8.1 Registro comercial, no caso de empresa individual; 

9.8.2 Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando 

de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição 

de seus administradores; 

9.8.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria 

em exercício; 

9.8.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir; 

 

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o caso; 

9.9.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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9.9.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.9.6  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei;  

9.9.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.10  Qualificação Econômico-Financeira: 

9.10.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.10.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.2.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial 

do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

9.10.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.2.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

social. 

9.10.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) 

resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = Ativo Total 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante 

 Passivo Circulante 

 

9.10.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 

ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou dos itens 

pertinentes.  

 

9.11 Qualificação Técnica:   

9.11.1  Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens ou execução de serviços em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado. 
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9.11.1.1 O(s) atestado(s) deverá(ão) ser emitido(s) em papel timbrado e conter: 

a) Razão Social, CNPJ e Endereço Completo da Empresa Emitente;  

b) Razão Social da Contratada; 

c) Descrição do fornecimento e quantitativo realizado; 

d) Local e Data de Emissão; 

e) Identificação do responsável pela emissão do atestado, cargo, contato (telefone e correio eletrônico); 

f) Assinatura do responsável pela emissão do atestado; e 

g) Deve ser original, ou autenticado, se cópia, e deve estar legível. 

9.12 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

9.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 

9.15 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.18 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

9.19 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

9.20 O pregoeiro contará com o apoio de um membro da equipe técnica do setor demandante (DTI) 

para análise da documentação de qualificação técnica. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo sistema 

de pregão eletrônico. No entanto, o licitante deverá enviar a sua proposta final em papel timbrado para 

o e-mail: cpl@al.to.leg.br assim que solicitado pelo Pregoeiro, no prazo de até 02 horas.  

10.1.1. Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores entre os itens de 

forma proporcional. Excepcionalmente o Pregoeiro poderá liberar a atualização de proposta manual 

diretamente na plataforma para que o fornecedor faça o preenchimento do(s) valor(es) do(s) item(s) 

do(s) lote(s) livremente caso entenda necessário. 
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10.2 -  Deverá contudo o licitante vencedor, encaminhar por e-mail (cpl@al.to.leg.br) a sua proposta 

realinhada ao preço final no prazo máximo de 02 (duas) horas com a indicação do banco, número da 

conta e agência, para fins de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro horas), caso não tenha 

fornecido anteriormente; 

 

11. DOS RECURSOS 

 

11.1 – Aceito a proposta e verificada a regularidade na documentação de habilitação, será declarado o 

vencedor do certame ou do item/lote, quando se abrirá prazo para manifestação de recursos no próprio 

sistema. 

11.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da 

sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a 

adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA.  

11.3 -  Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.3.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso.  

11.3.2 - A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 

campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais LICITANTES, desde logo, 

intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do 

término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa dos seus interesses.  

11.4 -  A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também importará 

a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto da licitação à 

LICITANTE VENCEDORA. 

11.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e publicação no Diário Oficial 

da Assembleia Legislativa, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 
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13.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

14.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital.  

14.1.1 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 

durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

14.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 

devolvida no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

14.3 A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá a vigência pelo período de 12 (doze) 

meses. 

14.4 É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo 

e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-

lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

14.5 A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido, 

ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas Neste edital. 

14.6 Às classificadas remanescentes que forem convocadas nos termos do item 14.4 que se recusarem 

a firmar ata de registro de preços nas mesmas condições oferecidas pela primeira classificada não serão 

aplicadas sanções. 

14.7 Decorridos 90 (noventa) dias consecutivos da data da apresentação das propostas, sem a 

comunicação para a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

14.8 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá manter as mesmas 

condições exigidas para Habilitação e classificação da proposta; 

14.9 O licitante vencedor obriga-se a apresentar documentação complementar que vier a ser exigida 

pela Assembleia Legislativa para efeito de celebração da Ata de Registro de Preços. 

14.10 O Registro de Preços não importa em obrigação de contratar por parte da Administração Pública, 

mesmo que a empresa tenha sido vencedora, oferecendo melhor proposta de preços nos itens em que 

concorreu, tendo a Ata de Registro de Preços natureza jurídica de Compromisso de Fornecimento. 

14.11 Uma vez emitida Ordem de Fornecimento em nome da empresa constante como primeira 

classificada na Ata de Registro de Preços, tornar-se-á formalizado o vínculo entre a empresa 

promitente fornecedora e a Administração Pública, por meio da Ata de Registro de Preço. 

14.12 Após a publicação, a Ata de Registro de Preços terá efeito de Compromisso de Fornecimento. 

14.13 As alterações na Ata de Registro de Preços serão processadas mediante Apostilamento, ou ainda, 

a depender do caso concreto, mediante termo aditivo, devidamente justificadas e processadas mediante 

parecer emitido pela Procuradoria Jurídica e Autorização da Autoridade Competente. 

14.14 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços o fornecimento será acompanhado e fiscalizado 

por servidor público designado para esse fim. As decisões e providências que ultrapassarem a 

competência do servidor designado deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes. 
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14.15 Poderá ser incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 

bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, 

excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos 

previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

15.1 Após a homologação da licitação, será assinada entre as partes a Ata de Registro de Preços e 

publicada no Diário da Assembleia. A qualquer momento, durante a vigência da ARP, conforme a 

necessidade da Administração/disponibilidade orçamentária e financeira, será celebrado o Contrato.  

15.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 

da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma 

Lei. 

15.3 O prazo de vigência da contratação será vinculada à da obrigação acessória, ou seja a garantia 

do produto e as respectivas manutenções obrigatórias nesse período. 

15.4 Na assinatura do contrato e/ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

15.5 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo 

da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 

ou a ata de registro de preços. 

 

16. DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO E DOTAÇÃO 

 

16.1 O valor máximo estimado para a presente contratação foi obtido por pesquisa de mercado, 

conforme constante nos autos. 

16.2 As aquisições decorrentes da presente contratação serão pagas com recursos previstos no 

orçamento desta Assembleia Legislativa, conforme Dotação orçamentária indicada autos. 

 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência e na minuta do Contrato. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

 

19. DO PAGAMENTO 

  

19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 
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20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

20.1 - As sanções a que se submetem os participantes deste Pregão estão relacionadas no Termo de 

Referência e na minuta do contrato. 

 

21. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

 

21.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes remanescentes poderão reduzir seus 

preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

21.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante melhor classificado e declarado vencedor. 

21.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante 

a fase competitiva. 

21.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 

somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 

cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013. 

 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

22.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

22.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, devendo protocolizar o pedido 

diretamente pelo site www.licitardigital.com.br, no local específico dentro do processo licitatório em 

análise, cabendo ao PREGOEIRO auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação.  

22.3 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site 

www.licitardigital.com.br, no local específico dentro do processo licitatório, em até 03 (três) dias úteis 

anteriores à data designada para abertura da sessão pública. 

22.5 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do Edital e dos anexos. 

22.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

22.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

22.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo Sistema em campo próprio, 

e vincularão os participantes e a administração. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

23.1 – Homologada a licitação o adjudicatário receberá convocação para assinatura do instrumento 

equivalente. 
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23.2 – Caso o adjudicatário não forneça o(s) produto(s), objeto do certame, de acordo com a sua 

proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação. 

23.3 - É facultado ao PREGOEIRO ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase do 

julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a 

aferição do produto ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres 

técnicos destinados a fundamentar as decisões. 

23.4 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução do objeto, decorrentes desta 

licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente 

fundamentada. 

23.5 – Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em executar o objeto contratado, 

dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas 

23.6 – Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem de 

classificação nesta licitação. 

23.7 – Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos aqueles 

listados pela Lei 8.666/93, no artigo 77 e 78. 

23.8 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos 

documentos de habilitação apresentados na sessão. 

23.9 - É vedado à contratada subcontratar o objeto licitado. 

23.10 - O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse 

público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o prazo para 

recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante ou desclassificar 

qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou 

comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 

23.11 - O PREGOEIRO, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 

a complementar a instrução do processo. 

23.12 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 

23.13 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente 

Licitação serão prestadas pelo PREGOEIRO de forma exclusiva pela plataforma de licitações Licitar 

Digital (www.licitardigital.com.br). 

23.14- Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo através do 

Portal Eletrônico http://www.licitardigital.com.br ou, cpl@al.to.leg.br “licitações”. 

23.15 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, 

pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado, 

submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como 

representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares 

que a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 

23.16 - No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, prevalecerão as 

disposições do primeiro. 

23.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

23.18 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou 
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oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações complementares que se fizerem 

necessários, a fim de completar a instrução do processo, conforme faculta o Art. 43, § 3º da Lei Federal 

nº 8.666/93.  

23.19 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante 

a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais 

e administrativas. 

23.20 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.21 – O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 

23.22 - Os valores estimados para contratação, encontram-se disponíveis nos autos para consulta dos 

interessados. (Acórdão 2989/2018 - Plenário – TCU). 

23.23. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão de Licitações, 

nos dias úteis, em horário de expediente pelo e-mail: cpl@al.to.leg.br. Ainda, poderão ser 

acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico http://www.licitardigital.com.br.  

23.24 - Este Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico < al.to.leg.br > ícone 

“licitações”, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço: Anexo I da Assembleia Legislativa, 

na Quadra 104 Norte, Rua NE 03, Lote 35, 2º andar, Palmas, Estado do Tocantins, nos dias úteis, no 

horário das 08:00 horas às 14:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.25. O Termo de Referência foi elaborado pela Diretoria de Área de Tecnologia da Informação, 

sendo o citado termo devidamente assinado pelo Diretor de Área de Tecnologia da Informação, Diretor 

de Operações Tecnológicas e Equipamentos, e aprovado Presidente da Casa, constante de fls. 03 a 48, 

do presente processo nº. 0176/2023, o qual servirá de base para todo o procedimento licitatório. A 

estimativa de custo foi elaborada pela Diretoria de Área de Tecnologia da Informação. 

24.26 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.26.1  ANEXO I - Termo de Referência 

24.26.2  ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços. 

24.26.3             ANEXO III – Minuta do Contrato 

 

 

Palmas, 28 de junho de 2023 

 

 

Jorge Mário Soares de Sousa 

Pregoeiro 
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ANEXO I 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1    OBJETO 

1.1. Constitui objeto a futura contratação de empresa para fornecimento de: 

1.1.1. Notebooks, para serem utilizados em diversas áreas administrativas e gabinetes de Deputados 

desta Casa de Leis (ALETO) e Anexo, com garantia on-site do fabricante pelo período mínimo de 

48 (quarenta e oito) meses; 

1.1.2. Computadores de mesa (DESKTOP), para serem utilizados em diversas áreas administrativas e 

gabinetes de Deputados desta Casa de Leis (ALETO) e Anexo, com garantia on-site do fabricante 

pelo período mínimo de 48 (quarenta e oito) meses; 

1.1.3. Monitores, para serem utilizados em diversas áreas administrativas e gabinetes de Deputados 

desta Casa de Leis (ALETO) e Anexo, com garantia on-site do fabricante pelo período mínimo de 

48 (quarenta e oito) meses; 

1.1.4. Conforme especificações e quantidades estabelecidas neste documento e seus Anexos. 

1.2. A realização de processo licitatório não obriga a Administração a firmar as contratações que 

deles poderão advir facultando-se a realização de licitação específica para a contratação 

pretendida. 

 

2. MOTIVAÇÃO/JUSTIFICATIVAS (Lei 10.520/02 art. 3°, I e Lei 8.666/93, art. 3°, § 1°, I) 

2.1 A aquisição justifica-se pela necessidade de disponibilizar equipamentos para a execução de 

atividades administrativas em seus departamentos, mesa diretora e gabinetes; 

2.2 Nas últimas décadas a informática tornou-se ferramenta fundamental para a execução dos 

serviços no âmbito das empresas públicas e privadas, contribuindo para que a maioria dos seus 

processos seja executada por meio de equipamentos tecnológicos que assumiram tamanha 

importância que se tornaram absolutamente indispensáveis; 

2.3 Diante da imperiosa necessidade de provisão de equipamentos para sustentar a continuidade 

de suas atividades, as organizações com a frequência necessária providenciam aquisições para 

renovação de seus parques tecnológicos com fins de que cada vez mais suas operações sejam 

executadas de forma mais célere e eficaz; 

2.4 Compras sustentáveis consistem naquelas em que se tomam atitudes para que o uso dos 

recursos materiais seja o mais eficiente possível. Isso envolve integrar os aspectos ambientais 

em todos os estágios do processo de compra, de evitar compras desnecessárias a identificar 

produtos mais sustentáveis que cumpram as especificações de uso requeridas. Logo, não se 

trata de priorizar produtos apenas devido a seu aspecto ambiental, mas sim considerar 

seriamente tal aspecto juntamente com os tradicionais critérios de especificações técnicas e 
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preço; 

2.5 Objetivando a adequação do ambiente de trabalho, conforme as políticas de Responsabilidade 

Socioambiental, a Administração Pública deve buscar, permanentemente, melhor qualidade de 

vida no trabalho, promovendo ações para o desenvolvimento pessoal e profissional de seus 

servidores. Para tanto, as instituições públicas devem desenvolver e implantar programas 

específicos que envolvam o grau de satisfação da pessoa com o ambiente de trabalho, 

melhoramento das condições ambientais gerais, promoção da saúde e segurança no trabalho, 

integração social e desenvolvimento das capacidades humanas, entre outros fatores, primando 

pelo bem-estar de seus colaboradores; 

2.6 Como a maioria das tecnologias, de computadores portáteis (notebooks) sofrem um processo 

acelerado de depreciação, que associado ao avanço das tecnologias, obriga os gestores a adotar 

medidas que garantam a continuidade do negócio de forma profícua; 

2.7 A continuidade dos serviços é um dos principais atributos a ser levado em conta pelos gestores, 

tendo em vista que, a interrupção da prestação dos serviços causaria transtornos ao público em 

geral, sendo imprescindível para o bom andamento dos trabalhos internos da Casa a utilização 

de computadores de mesa (DESKTOP); 

2.8 Para os bens de informática, devem-se adotar algumas estratégias para minimizar a interrupção 

da prestação de serviços através da aquisição de novos equipamentos com ampla cobertura de 

garantia e exigência de critérios de sustentabilidade ambiental. Portanto, faz-se necessário 

contar com um parque de TI com cobertura integral de garantia, evitando eventuais situações 

que causem problemas aos usuários dos serviços públicos, bem como estejam de acordo com 

normas e padrões de qualidade nacionais e internacionais que atentam para evitar danos ao 

meio ambiente nem o ser humano; 

2.9 Diante das novas práticas adotadas para aquisições de equipamentos de TI visando promover 

a responsabilidade socioambiental das compras da Administração Pública, ajustando-se à nova 

realidade da sustentabilidade, esta Casa de Leis busca a adoção de boas práticas ambientais a 

partir da aquisição de “computadores verdes”, como vem acontecendo na esfera pública 

federal direta, autarquias, fundações e em muitos países como Canadá, Estados Unidos, Japão 

e União Europeia; 

2.10 Por fim, reitere-se que a necessidade da composição desta aquisição reside na proposta de 

atender a objetivo estratégico de TI, tendo aqui como proposição a renovação do parque 

computacional desta instituição através da substituição dos equipamentos fora de garantia, de 

forma a possibilitar a corporificação uma Assembleia Legislativa moderna tecnologicamente 

com sustentabilidade ambiental, o que consequentemente proporciona a oferta de condições 

de trabalho favoráveis aos seus servidores, bem como o cumprimento eficiente de sua missão 

institucional. 

3. BENEFÍCIOS E OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO 
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3.1. Melhorar a qualidade e rapidez dos serviços públicos prestados aos departamentos 

administrativos, gabinetes e consequentemente a sociedade; 

3.2. Manter o parque tecnológico com recursos suficientemente capazes de atender com alta 

eficiência as necessidades existentes, mantendo baixo o custo de manutenção dos 

equipamentos; 

3.3. Garantir a execução das atividades Administrativas e Legislativas da Instituição, principalmente 

aquelas realizadas fora do prédio da Assembleia. 

3.4. Disponibilização de equipamentos suficientes para a execução das atividades Administrativas e 

Legislativas. 

3.5. Melhorias na qualidade do atendimento oferecido, seja por meio de uso de novos recursos, seja 

pelo emprego de novas ferramentas de software. 

 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMO COMUNS (Lei. 10.520/02, Art.. 1°) 

4.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei 

n° 10.520, de 17 de julho de 2002, considerando que as características físicas, de desempenho 

e qualidade dos bens que podem ser objetivamente especificadas. 

 

5. ITENS DA AQUISIÇÃO (Lei 10.520/02, art. 3°, II) 
 
 

ITEM QTD UN EQUIPAMENTO 

01 125 Un. Microcomputador Tipo I 

02 7 Un. Microcomputador Tipo II 

03 11 Un. Microcomputador Tipo lll 

04 15 Un. Notebook 

05 3 Un. Monitor 

 
6. MICROCOMPUTADOR TIPO I - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA MÍNIMA – ITEM 1 

6.1. BIOS 

6.1.1. Deverá ser desenvolvida pelo mesmo FABRICANTE do equipamento ou via Copyright, não sendo 

aceitas soluções em regime de OEM ou adaptações, ou ajustes ou customizações. O FABRICANTE 

do computador deverá ter direito de edição irrestrito sobre a BIOS, garantindo assim segurança, 

adaptabilidade e manutenibilidade do conjunto adquirido; 

6.1.2. Deverá possuir no próprio hardware ofertado cópia de segurança capaz de restaurar 

automaticamente, caso a BIOS seja corrompida ou ocorra falha durante sua atualização; 

6.1.3. Deverá estar em conformidade com a especificação UEFI 2.1 (http://www.uefi.org) e o mesmo 

deverá ser comprovada através do site http://www.uefi.org/members, na categoria 

PROMOTERS ou CONTRIBUTORS; 
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6.1.4. O FABRICANTE do equipamento deverá disponibilizar a BIOS na versão mais atual e prover em 

seu site da internet todas as atualizações de aperfeiçoamento e segurança; 

6.1.5. Deverá dispor de ferramenta de diagnóstico de saúde do hardware para, no mínimo, unidade 

de armazenamento, processador e memória com execução de testes independente do 

estado/versão sistema operacional. A ferramenta deverá ser acessada durante o POST do 

equipamento e apresentar tela gráfica para acompanhamento dos testes, facilitando assim a 

análise do usuário; 

6.1.6. Deverá possuir sistema de controle de intrusão, compatível com o sensor de intrusão do 

gabinete, de forma a permitir a detecção de abertura do gabinete; 

6.1.7. Deverá suportar tecnologias de virtualização; 

6.1.8. Deverá ter a capacidade de boot pela rede e por USB; 

6.1.9. Deverá suportar atualizações remotas (via software de gerenciamento) ou atualizações do 

próprio BIOS em modo on-line (conectado à internet), além de recuperações de falhas; 

6.1.10. Deverá possuir campo não editável com o número de série do equipamento gravado em memória 

não volátil e campo editável que permita inserir identificação customizada (identidade 

patrimonial com pelo menos 10 caracteres), capturáveis por aplicação de inventário; 

6.1.11. Deverá possuir controle de permissões de acesso através de senhas, sendo uma para inicializar 

o computador e outra para os recursos de administração da BIOS, permitindo que estas sejam 

ativadas e desativadas via setup. 

 
6.2. SEGURANÇA 

6.2.1. A BIOS deverá estar em conformidade com a normativa de segurança NIST 800-193 ou ISO/IEC 

19678:2015 ou outra similar, de maneira a usar métodos de criptografia robusta para verificar 

a integridade da BIOS antes de passar o controle de execução à mesma; 

6.2.2. Deverá possui ferramenta que possibilita realizar a formatação definitiva dos dispositivos de 

armazenamento conectados ao equipamento, de maneira que as informações não possam ser 

recuperadas, mesmo quando utilizados recursos profissionais para essa finalidade, 

desenvolvida em acordo com o padrão de segurança ISO/IEC 27040:2015 ou NIST 800-88 e suas 

derivações. Caso esta ferramenta não seja nativa da BIOS, deverá ser oficialmente homologada 

pelo FABRICANTE do equipamento; 

6.2.3. A BIOS deverá possuir uma cópia de segurança armazenada no próprio hardware ofertado, 

garantindo assim seja capaz de restaurar automaticamente caso seja corrompida ou ocorra 

falha durante sua atualização. 

 

6.3. CERTIFICAÇÕES 

6.3.1. Anexar comprovação de compatibilidade do produto ofertado (informando o código do 

FABRICANTE) com ambiente operacional Microsoft Windows, na versão ofertada, mediante 

relatório obtido no portal 
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https://partner.microsoft.com/enus/dashboard/hardware/search/cpl 

6.3.2. Caso a LICITANTE não apresente juntamente com a proposta o referido documento, a Diretoria 

de Área de Tecnologia da Informação - DTI, no momento da análise da proposta, poderá efetuar 

diligências ao portal acima informado, para comprovação da disponibilidade do mesmo. O não 

atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a desclassificação da 

LICITANTE; 

6.3.3. Compatibilidade com EPEAT na categoria Silver ou superior, comprovada através de atestados 

ou certidões que comprovem que o equipamento é aderente ao padrão de eficiência energética 

EPEAT, emitido por instituto credenciado junto ao INMETRO. Será admitida como comprovação 

também, a indicação que o equipamento consta no site www.epeat.net. Caso a LICITANTE não 

apresente juntamente com a proposta, a referida documentação, a Diretoria de Área de 

Tecnologia da Informação - DTI, no momento da análise da proposta, poderá efetuar diligências 

ao site acima informado, para comprovação da documentação solicitada acima. O não 

atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a desclassificação da 

LICITANTE; 

6.3.4. Deverá comprovar que o FABRICANTE do produto ofertado não possui atividade 

potencialmente poluidora e utilizadora de recursos ambientais: aquelas relacionadas no Anexo 

VIII da Lei nº 6.938, de 1981, e também aquelas que, por força de normas específicas, estejam 

sujeitas a controle e fiscalização ambientais; O FABRICANTE do equipamento ofertado deverá 

possuir a Certificação IBAMA referente a Qualidade Ambiental, em conformidade a Instrução 

Normativa IBAMA Nº 6 DE 15/03/2013 (Federal); 

6.3.5. A LICITANTE deverá apresentar, juntamente com a proposta, catálogo, prospectos, folhetos, 

certificados, manuais técnicos ou outros documentos de domínio público emitidos pelo 

fabricante, não sendo aceitos demais documentos de qualquer natureza, que comprovem as 

características técnicas do(s) produto(s) ofertado(s); 

6.3.6. Demonstrar (mediante apresentação de catálogos, especificações, manuais, etc) que os 

equipamentos fornecidos, periféricos, acessórios e componentes da instalação não contém 

substâncias perigosas como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio 

(Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs) em concentração acima 

da recomendada pela diretiva da Comunidade Econômica Europeia RoHS. 

 

6.4. CONTROLADORA DE VÍDEO 

6.4.1. Interface controladora de vídeo integrada a placa mãe (on-board) ou externa (off- board), 

com no mínimo 2 GB (dois gigabytes) de memória compartilhada ou escalonada; 

6.4.2. Capacidade para controlar no mínimo 2 (dois) monitores simultaneamente; 

6.4.3. Suporte aos padrões OpenGL 4.5 e DirectX 12, ou versões superiores. 

 
6.5. DECLARAÇÕES 
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6.5.1. Declaração da LICITANTE comprovando ciência do Termo de Referência e de que a proposta 

está de acordo com suas prerrogativas, conforme Declaração de Ciência do Termo de 

Referência; 

6.5.2. Declaração do FABRICANTE ou fornecedor autorizando a abertura do equipamento por técnico 

especializado da Diretoria de Área de Tecnologia da Informação - DTI, podendo também ser 

instalado(s) dispositivo(s) dentro do prazo de garantia, conforme documento nominado 

Declaração de Abertura de Equipamento. 

 
6.6. FONTE DE ALIMENTAÇÃO 

6.6.1. Fonte de alimentação para corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240 VAC (+/-

10%), 50-60Hz, com ajuste automático, suficiente para suportar todos os dispositivos internos 

na configuração máxima admitida pelo equipamento (placa principal, interfaces, discos, 

memórias e demais periféricos) com eficiência de no mínimo 90% (80 PLUS) com 50% de carga 

e que implemente PFC (Power Factor Correction); 

6.6.2. O modelo de fonte fornecido deverá estar cadastrado no site www.80plus.com na categoria 

Gold ou superior, conforme requisitos de sustentabilidade ambiental estabelecidos na IN 

SLTI/MPOG Nº 01 de 19 de janeiro de 2010. Para tal comprovação a LICITANTE deverá informar 

na proposta, o modelo da Fonte ou anexar documento; 

6.6.3. Deve estar acompanhado com cabo de alimentação padrão NBR 14136. 

 
6.7. GABINETE 

6.7.1. Deve ser do tipo Small Form Factor (SFF); 

6.7.2. O gabinete/chassi deverá ser projetada em aço com resistência para suportar pressão mecânica 

de forma que não haja deformação de sua estrutura quando submetido ao peso de outros 

equipamentos, tais como: nobreak e monitor; 

6.7.3. Botão liga/desliga e indicadores de atividade da unidade de disco rígido e do computador ligado 

(power-on) na parte frontal do gabinete; 

6.7.4. Deverá suportar o peso do monitor cotado sobre o gabinete e possuir base antiderrapante; 

6.7.5. Deverá possuir um local apropriado, original de fábrica, para uso de cadeado ou fechadura para 

controle de acesso ao interior do gabinete, não sendo aceito adaptações no 

mesmo; 

6.7.6. Sistema de detecção de intrusão de chassis, com acionador instalado no gabinete que permita 

a detecção de abertura ainda que o equipamento esteja desligado da fonte de energia; 

6.7.7. Projetado com design específico para operar na posição horizontal e  vertical sem 

comprometer os componentes internos e o funcionamento do computador. 

 
6.8. GARANTIA 
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6.8.1. Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para a CONTRATANTE, a parte ou peça 

defeituosa, após a conclusão do respectivo analista de atendimento de que há a necessidade 

de substituir uma peça ou recolocá-la no sistema, salvo se quando o defeito for provocado por 

uso inadequado; 

6.8.2. Em caso de necessidade de troca do disco rígido por falha, o disco rígido com problema deverá 

ficar em posse da CONTRATANTE, por medida de segurança e confidencialidade das 

informações, salvo se a unidade de armazenamento ofertada for do tipo SED (self-encrypting 

drive) projetada para criptografar e descriptografar dados da unidade automaticamente sem a 

necessidade de entrada do usuário ou software de criptografia de disco; 

6.8.3. Garantia mínima de 36 (trinta e seis) meses (microcomputador e monitor de vídeo), fornecida 

pelo FABRICANTE, com suporte técnico de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 8hs 

às 18hs. A LICITANTE deverá informar na proposta o período da garantia. No momento da 

análise da proposta será verificado junto ao FABRICANTE do equipamento, através de consulta, a 

disponibilidade de oferta da garantia e no momento da entrega do equipamento também será 

verificado o prazo; 

6.8.4. O prazo máximo para atendimento e reparo/solução do problema que ocasionou o chamado, 

contado a partir da abertura do mesmo, será de até 5 (cinco) dias úteis, inclusive quando o 

mesmo implicar troca de peças ou componentes; 

6.8.5. No caso de substituição de peças, deverão ser fornecidos componentes sempre novos e de 

primeiro uso, apresentando padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos 

originais; 

6.8.6. O FABRICANTE deverá possuir Central de Atendimento para abertura dos chamados de garantia, 

comprometendo-se a manter registros dos mesmos constando a descrição do problema; 

6.8.7. O FABRICANTE também deverá oferecer canais de comunicação e ferramentas adicionais de 

suporte online como "chat", "e-mail" e página de suporte técnico na Internet com 

disponibilidade de atualizações e "hotfixes" de drivers, BIOS, firmware, sistemas operacionais e 

ferramentas de troubleshooting; 

6.8.8. Os serviços de reparo dos equipamentos especificados serão executados no local (ON-SITE); 

6.8.9. Possuir recurso disponibilizado via web, site do próprio FABRICANTE, que permita verificar a 

garantia do equipamento através da inserção do seu número de série; 

6.8.10. Todos os drivers dos equipamentos deverão estar disponíveis para download no site do 

FABRICANTE durante todo o período de vigência da garantia; 

6.8.11. Devido à necessidade de atendimento de suporte à CONTRATANTE, caso a LICITANTE não seja o 

mesmo FABRICANTE do equipamento ofertado, este deverá enviar juntamente com a sua 

proposta uma declaração do FABRICANTE do equipamento garantindo que prestará o serviço 

de suporte e garantia nas condições, localidades e atendimento nos termos deste edital ou 

comprovar através de PART NUMBER a totalidade do serviço contratado. 
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6.9. INTERFACE 

6.9.1. Controladora de Rede, integrada à placa mãe com velocidade de 10/100/1000 Mbps, padrão 

Gigabit Ethernet, autosense, full-duplex, plug-and-play, configurável totalmente por software, 

com conector padrão RJ-45, com suporte WOL (Wake On Lan) e PXE2.1 ou superior; 

6.9.2. Controladora de Rede sem fio (Wireless) padrão 802.11ax (2x2), com suporte a tecnologia MU-

MIMO, bandas 2.4GHz, 5Hz e 6GHz e Bluetooth 5.3 integrado. Não será aceito adaptador USB 

para atendimento deste item; 

6.9.3. Controladora de som com conectores para fone de ouvido e microfone na parte frontal do 

gabinete. Serão aceitos conectores no formato combo; 

6.9.4. Mínimo de 8 (oito) interfaces USB do Tipo A integrado a placa mãe, sem a utilização de 

adaptadores externos como HUBs ou portas USB instaladas em placas de expansão. Do total pelo 

menos 4 (quatro) interfaces devem ser USB 3.2 e pelo menos 2 (duas) interfaces devem ser 

frontais; 

6.9.5. No mínimo 2 (duas) interfaces de vídeo digital nativas ao equipamento, sendo ao menos 1 (uma) 

DisplayPort e 1 (uma) HDMI ou 2 (duas) interfaces sendo DisplayPort. Não serão aceitos 

adaptadores para atender ao solicitado neste subitem do Termo de Referência; 

6.9.6. O equipamento deverá possuir 01 (uma) interface analógica do tipo VGA ou ser fornecido com 

adaptador que se conecte a uma das saídas disponíveis no subitem 9.5 deste Termo de 

Referência e converta para vídeo analógico VGA. 

 
6.10. MEMÓRIA 

6.10.1. Deverá ser entregue com no mínimo 8 GB (oito gigabytes) de memória RAM instalada; 

6.10.2. Não será aceito memória soldada/integrada a placa mãe; 

6.10.3. Suportar arquitetura SDRAM do tipo DDR4 com frequência mínima de 2666MHz. 

 

6.11. MONITOR DE VÍDEO 

6.11.1. Tela plana na dimensão de, no mínimo, 21.5 polegadas com proporção/formato widescreen 

(16:9); 

6.11.2. Possuir tecnologia LED (LED orgânico ou LCD retroiluminada por LED); 

6.11.3. Resolução gráfica mínima Full HD (1920 x 1080 pixels) suporte mínimo a 16 (dezesseis) milhões 

de cores e brilho 250 cd/m² e gama de cor de no mínimo 99% sRGB; 

6.11.4. Ser do tipo Antirreflexivo, não sendo aceita a solução glare (brilhante ou polida); 

6.11.5. Taxa de contraste estática de no mínimo 1.000:1; 

6.11.6. Possuir luz de indicação para estados ligado/desligado/standby/sleep, na parte frontal do 

monitor; 

6.11.7. Possuir funcionalidades para auto-ajuste de tela e controles digitais de brilho e contraste; 
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6.11.8. Possuir controle OSD para configuração do monitor (em português ou inglês); 

6.11.9. Deverá possuir no mínimo 2 (três) interface de vídeo, sendo 1 (uma) do tipo digital DisplayPort 

e 1 (uma) do tipo digital HDMI. Não serão aceitos adaptadores para atender os tipos de 

conectores solicitados; 

6.11.10. Deverá possuir 1 (uma) porta USB 3.0 Upstream e 2 (duas) portas Downstream 

padrão USB 3.0; 

6.11.11. Permitir regulagens independentes de inclinação, altura e rotação (pivot), 

permitindo a perfeita ergonomia da posição desejada pelo usuário; 

6.11.12. O ajuste de giro deverá possibilitar que o monitor seja girado em até 90° (noventa 

graus), podendo ser utilizado tanto na posição horizontal ou vertical; 

6.11.13. Fonte de alimentação interna para corrente alternada com tensões de entrada de 

100 a 240 VAC, 60Hz, com ajuste automático; 

6.11.14. Deverá ser disponibilizado junto ao monitor 1 (um) cabo de conexão USB Upstream, 

1 (um) cabo de conexão Displayport, 1 (um) cabo de conexão HDMI e 1 (um) cabo de 

alimentação padrão NBR 14136. 

 
6.12. MOUSE 

6.12.1. Tecnologia óptica ou laser, de conformação ambidestra, com botões esquerdo, direito e 

scroll central (próprio para rolagem); 

6.12.2. Conectado ao computador através cabo e fazer uso interface USB; 

6.12.3. Resolução mínima de 800 dpi; 

6.12.4. Tamanho padrão (não mini-mouse). 

 
6.13. OUTROS REQUISITOS 

6.13.1. Quando não especificadas exceções, não serão admitidos equipamentos modificados através 

de adaptadores, frisagens, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas 

ou qualquer outro procedimento ou emprego de materiais inadequados que adaptem 

forçadamente o equipamento ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente 

incompatíveis; 

6.13.2. As unidades do equipamento deverão ser entregues devidamente acondicionadas em 

embalagens individuais adequadas, que utilizem preferencialmente materiais recicláveis, de 

forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e a armazenagem; 

6.13.3. Todos os equipamentos a serem entregues deverão ser idênticos, ou seja, todos os 

componentes externos e internos de mesmos modelos e marcas dos utilizados nos 

equipamentos enviados para avaliação e/ou homologação; 

6.13.4. Sob pena de desclassificação, a proposta apresentada deverá possuir todas as reais 

características do(s) equipamento(s) ofertado(s), assim como informar marca e modelo do 
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equipamento e seus componentes (incluso software e serviços), com descrição e quantidades. 

O simples fato de “COPIAR” e “COLAR” o descritivo contido no edital não será caracterizado 

como descritivo da proposta; 

6.13.5. Deverão ser informados todos os componentes relevantes da solução proposta com seus 

respectivos códigos do FABRICANTE (marca, modelo, fabricante e part numbers), descrição e 

quantidades; 

6.13.6. Deverão ser fornecidos todos os cabos e conectores necessários ao funcionamento do 

equipamento; 

6.13.7. Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado, mouse e monitor) deverão possuir 

gradações neutras das cores preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor predominante 

do gabinete; 

6.13.8. O equipamento deverá ser novo, de primeiro uso e fazer parte do catálogo de produtos 

comercializados pelo FABRICANTE. Não serão aceitos equipamentos ou componentes que 

tenham sido descontinuados pelo FABRICANTE ou que estejam listados para descontinuidade 

futura (end-of-life) na data da análise das propostas; 

6.13.9. Todos os componentes de hardware deverão ser de um único FABRICANTE ou em regime de 

OEM, não sendo permitida a integração de itens não homologados (ex.: memórias, disco rígido, 

unidades óptica) de terceiros que venha a ocasionar perda parcial ou total da garantia ou 

qualquer ônus financeiro adicional durante a vigência da garantia. Além disso, não será aceita a 

adição ou subtração de qualquer componente não original de fábrica para adequação do 

equipamento às configurações solicitadas neste edital; 

6.13.10. Não serão admitidos configurações e ajustes que impliquem no funcionamento do 

equipamento fora as condições normais recomendadas pelo FABRICANTE, ou dos 

componentes, tais como, alterações de frequência de clock (overclock), características de disco 

ou de memória, e drivers não recomendados pelo FABRICANTE do equipamento. 

 
6.14. PLACA MÃE 

6.14.1. Placa mãe deverá ser projetada e desenvolvida pelo mesmo FABRICANTE do equipamento 

ofertado ou em regime de OEM, não sendo aceito o emprego de placas de livre comercialização 

no mercado; 

6.14.2. Deverá possuir no mínimo 2 (dois) slots para memória do tipo DDR4 com capacidade de expansão 

de 64 GB (sessenta e quatro gigabytes) e suportar tecnologia Dual Channel; 

6.14.3. Possuir no mínimo 1 (um) slot PCI Express x1; 

6.14.4. Possuir no mínimo 1 (um) slot PCI Express x16; 

6.14.5. Possuir no mínimo 1 (um) slot M.2 para unidade de armazenamento estado sólido; 

6.14.6. Possuir no mínimo 2 (dois) slots Serial ATA; 

6.14.7. Possuir sistema de alerta primário, speaker (beep) interno, com capacidade de reproduzir os 
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sons de alerta e alarmes gerados por problemas de inicialização, podendo o speaker (beep) 

estar integrado a placa mãe; 

6.14.8. Deverá possuir a tecnologia de segurança Trusted Platform Module (TPM) versão 

2.0 ou superior, integrado à placa mãe, não sendo permitido solução via software. 

 
6.15. PROCESSADOR 

6.15.1. Processador de última ou penultima geração, com no mínimo 14 (quatorze) núcleos e 20 (vinte) 

cabeças de leitura (threads), com frequência maxima de processamento de no mínimo 4.8 GHz, 

com cache de no mínimo 24 MB (vinte e quatro megabytes) e trabalhar na arquitetura 64 

(sessenta e quatro) bits; 

6.15.2. A frequência mínima deve ser alcançada sem o uso de recursos de turbo ou overclock; 

6.15.3. Deve suportar a tecnologia Turbo ou Overclock automático; 

6.15.4. Processamento gráfico integrado ao processador; 

6.15.5. Suporte AES (Advanced Encryption Standard) para criptografia e descriptografia de dados, ou 

superior; 

6.15.6. Deverá suportar tecnologias de virtualização e instruções SSE 4.2 e AVX 2; 

6.15.7. O modelo do processador ofertado deverá ser explicitado na proposta de fornecimento. Não 

serão aceitos processadores descontinuados. 

 
6.16. SOFTWARES 

6.16.1. Sistema Operacional Microsoft® Windows Professional, com licença de uso 64 Bits, para uso 

corporativo, em sua última versão, desde que atenda ao disposto no subitem 3.1 deste Termo de 

Referência, no idioma português do Brasil, modalidade OEM, pré-instalado na imagem 

oferecida, com a respectiva chave de ativação gravada na memória flash da BIOS, reconhecida 

automaticamente na instalação do Sistema Operacional e acompanhado de todos os drivers de 

dispositivos do equipamento e possibilidade de downgrade para versão imediatamente 

inferior. 

 
6.17. TECLADO 

6.17.1. Padrão ABNT2 com todos os caracteres da língua Portuguesa do Brasil; 

6.17.2. Resistente a derramamento de líquidos; 

6.17.3. Deverá possuir bloco numérico separado das demais teclas; 

6.17.4. No caso de fornecimento de teclas de desligamento, hibernação e espera, as mesmas deverão 

vir na parte superior do teclado; 

6.17.5. Regulagem de altura e inclinação do teclado; 

6.17.6. Conectado ao computador através cabo e fazer uso interface USB; 

6.17.7. Tecla Windows logo (acesso ao Menu Iniciar). 
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6.18. UNIDADE DE ARMAZENAMENTO 

6.18.1. Deverá possuir 1 (uma) unidade de armazenamento principal (interno) com capacidade mínima 

de armazenamento de 256 GB (duzentos e cinquenta e seis gigabytes) utilizando-se de 

tecnologia SSD (Solid State Drive) do tipo PCIe NVMe M.2 (Non-Volatile Memory Express). 

 

7. MICROCOMPUTADOR TIPO II - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA MÍNIMA – ITEM 2 

7.1. BIOS, CHIPSET E SEGURANÇA 

7.1.1. Desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento ou via Copyright, comprovados através 

de declaração fornecida pelo fabricante da BIOS, não sendo aceitas soluções em regime de OEM 

ou adaptações, ou ajustes ou customizações. O fabricante do computador deverá ter direito de 

edição irrestrito sobre a BIOS, garantindo assim segurança, adaptabilidade e manutenibilidade 

do conjunto adquirido; 

7.1.2. A BIOS deve possuir o número de série do equipamento e campo editável que permita inserir 

identificação customizada podendo ser consultada por software de gerenciamento, como 

número de patrimônio por exemplo; 

7.1.3. BIOS desenvolvida pelo fabricante deve estar em conformidade com a especificação UEFI 2.1 

ou superior (http://www.uefi.org) e o mesmo deve ser comprovada através do site 

http://www.uefi.org/members, na categoria PROMOTERS ou CONTRIBUTORS; 

7.1.4. Dispor de ferramenta de diagnóstico de saúde do hardware para, no mínimo, unidade de 

armazenamento, processador e memória, com execução de testes independente do 

estado/versão sistema operacional. A ferramenta deve ser acessada durante o POST do 

equipamento e apresentar tela gráfica para acompanhamento dos testes, facilitando assim a 

análise do usuário; 

7.1.5. Possuir senhas de Setup para Sistema e Disco rígido. 

7.1.6. O chipset deverá suportar configurações de inicialização, gerenciamento de energia, inventario 

de hardware e configuração remota através de hardware mesmo fora da rede corporativa. 

7.1.7. Para alinhamento com as novas diretrizes de LGPD o equipamento ofertado deverá possuir 

ferramenta que possibilita realizar a formatação definitiva dos dispositivos de armazenamento 

conectados ao equipamento, de maneira que as informações não possam ser recuperadas, 

mesmo quando utilizados recursos profissionais para essa finalidade, 

desenvolvida em acordo com o padrão de segurança ISO/IEC 27040:2015 ou NIST 800-88 e suas 

derivações. Caso esta ferramenta não seja nativa da BIOS, poderá ser ofertado software que 

realize essa função e que seja oficialmente homologado pelo Fabricante do equipamento; 

7.1.8. A BIOS deverá estar em conformidade com a normativa de segurança NIST 800-193 ou ISO/IEC 

19678:2015 ou outra similar, de maneira a usar métodos de criptografia robusta para verificar 

a integridade da BIOS antes de passar o controle de execução à mesma; 
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7.1.9. Deverá possuir no próprio hardware ofertado cópia de segurança capaz de restaurar 

automaticamente, caso a BIOS seja corrompida ou ocorra falha durante sua atualização; 

7.1.10. Deverá suportar atualizações remotas (via sistema de gerenciamento) e atualizações do próprio 

BIOS em modo on-line (conectado à internet), além de recuperações de falhas; 

7.1.11. Possuir suporte aos padrões de gerenciamento WMI (Windows Management Instrumentation); 

7.1.12. Deverá permitir acesso remoto por meio de conexão TCP/IP à interface gráfica do 

microcomputador (KVM over IP), com controle total de teclado e mouse, independentemente 

do estado, tipo e versão do sistema operacional instalado no microcomputador, com acesso à 

BIOS e visualização das telas de POST e telas gráficas do sistema operacional; 

7.1.13. Deverá possuir log de auditoria para cada acesso out-Of-Band, esse log de acesso deverá ser 

gravado no chip. 

7.1.14. Em alinhamento com a Lei nº 13.709/2018, a tecnologia de gerenciamento remoto deve solicitar 

ao usuário código de acesso ou senha e sinalizar enquanto o equipamento estiver sendo 

acessado. 

 
7.2. GABINETE 

7.2.1. Deve ser do tipo Small Form Factor (SFF); 

7.2.2. Gabinete projetado com design específico para trabalhar tanto na posição horizontal quanto na 

vertical sem comprometer os componentes internos e o funcionamento do computador; 

7.2.3. Deve possuir base antiderrapante; 

7.2.4. Botão liga/desliga e indicadores de atividade da unidade de disco rígido e do computador ligado 

(power-on) na parte frontal do gabinete; 

7.2.5. Deverá ser fornecido alto falante interno ao gabinete capaz de reproduzir os sons gerados pelo 

sistema e programas. O mesmo deverá estar conectado diretamente a placa mãe, sem uso de 

adaptadores; 

7.2.6. Deverá possuir um slot para uso de cabo de segurança ou fechadura e um slot para cadeado 

para controle de acesso ao interior do gabinete, não sendo aceito adaptações no mesmo. 

 

7.3. PLACA MÃE 

7.3.1. Placa mãe deverá ser projetada e desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento ofertado 

ou homologado para o mesmo, não sendo aceito o emprego de placas de livre comercialização 

no mercado; 

7.3.2. Deverá possuir no mínimo 04 (quatro) slots para memória tipo DDR4 com capacidade de 

expansão de 128 (cento e vinte e oito) GB e suportar tecnologia Dual Channel; 

7.3.3. Possuir no mínimo 01 (um) slot PCIe NVMe x16 de no mínimo quarta geração; 

7.3.4. Possuir no mínimo 01 (um) slot PCIe NVMe x4 de no mínimo terceira geração; 

7.3.5. Possuir no mínimo 02 (dois) slots M.2 para armazenamento; 

7.3.6. Possuir no mínimo 03 (três) slots SATA III; 
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7.3.7. Deverá possuir a tecnologia de segurança discreta Trusted Platform Module (TPM) versão 

2.0. Não sendo aceito solução via software. 

 
7.4. PROCESSADOR 

7.4.1. Processador de última geração, com no mínimo 6 (seis) núcleos e 12 (doze) cabeça de leitura 

(threads), com frequência base de no mínimo 3.0 GHz e frequência máxima de processamento 

de no mínimo 4.60 GHz, com cache de no mínimo 18 (dezoito) MB. 

7.4.2. Litografia de no máximo 7 nm; 

7.4.3. Deve suportar a tecnologia Turbo ou Overclock automático; 

7.4.4. Extensões de virtualização e instruções SSE 4.2, AVX 2; 

7.4.5. Como medida de desempenho, o processador deverá atingir índice de no mínimo, 19.900 

(dezenove mil e novecentos) pontos para o desempenho medido pela Passmark-CPU 

Benchmarks, conforme portal de aferição: https://www.cpubenchmark.net. 

 

7.5. MEMÓRIA RAM 

7.5.1. Memória RAM com arquitetura DDR4 de 3200 MHz com no mínimo 16 (dezesseis) Gigabytes 

instalado e disposto em Dual Channel; 

 
7.6. ARMAZENAMENTO 

7.6.1. Deve possuir 01 (uma) unidade de armazenamento SSD (Solid State Drive) com capacidade, 

mínima, de 512GB (quinhentos e doze gigabytes), tecnologia NVMe (Non-Volatile Memory 

Express) com velocidades mínimas de leitura e gravação de 4900 MB/s e 3700MB/s 

respectivamente; 

7.6.2. Deve possuir 01 (uma) unidade de armazenamento rígido (Hard Disk Drive) com capacidade, 

mínima, de 1TB (um terabyte), com velocidade mínima de 7.200 RPM; 

7.6.3.  

 
7.7. CONTROLADORA DE VÍDEO 

 

7.7.1. Interface controladora de vídeo integrada (on-board) ao processador, com capacidade para 

controlar no mínimo 03 (três) monitores simultaneamente; 

7.7.2. Deve suportar no mínimo OpenGL 4.6 e DirectX 12.1. 

 
7.8. INTERFACES 

7.8.1. Controladora de Rede, integrada à placa mãe com velocidade 10/100/1000 Mbits/s, padrão 

Gigabit Ethernet, autosense, full-duplex, plug-and-play, configurável totalmente por software, 

com conector padrão RJ-45; 

7.8.2. Controladora de Rede sem fio (Wireless) padrão 802.11ax (2x2), com suporte a tecnologia MU-
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MIMO, bandas 2.4GHz, 5Hz e 6GHz e Bluetooth 5.3 integrado. 

7.8.3. Controladora de som com conectores para entrada, saída e microfone (podendo ser como 

combo – Entrada Universal) na parte frontal do gabinete. 

7.8.4. No mínimo 10 (cinco) interfaces USB, sendo destas no mínimo 04 (quatro) interfaces USB com 

velocidade mínima de 05 Gbps e no mínimo 04 (quatro) interface USB tipo A com velocidade de 

480 MBs; 

7.8.5. No mínimo 01 (uma) interface USB tipo C com velocidade de 20Gbps; 

7.8.6. No mínimo 3 (três) interface de vídeo digital nativa ao equipamento, sendo ao menos 2 (duas) 

DisplayPort e 1 (um) HDMI ou 3 (três) interface sendo DisplayPort. 

7.8.7. Não serão aceitos adaptadores USB para atender as interfaces solicitadas. 

 
7.9. FONTE DE ALIMENTAÇÃO 

7.9.1. Fonte de alimentação interna para corrente alternada com tensões de entrada de 110/220 VAC, 

com ajuste automático, com eficiência de no mínimo 92% (80 PLUS) com 50% de carga; 

7.9.2. O modelo de fonte fornecido deve estar cadastrado no site www.80plus.com na categoria 

Platinum ou superior, conforme requisitos de sustentabilidade ambiental estabelecidos na IN 

SLTI/MPOG Nº 01 de 19 de janeiro de 2010. 

 
7.10. TECLADO 

7.10.1. Padrão ABNT-2 com todos os caracteres da língua Portuguesa e conector compatível com a 

interface para teclado fornecida para o desktop; 

7.10.2. Regulagem de altura e inclinação do teclado; 

7.10.3. No caso de fornecimento de teclas de desligamento, hibernação e espera, as mesmas devem 

vir na parte superior do teclado; 

7.10.4. Teclado com conexão tipo USB e resistente a derramamento de líquidos; 

7.10.5. Deve ser do mesmo fabricante do computador. 

 
7.11. MOUSE 

 

7.11.1. Tecnologia óptica ou laser, de conformação ambidestra, com botões esquerdo, direito e central 

próprio para rolagem, além do botão programável e resolução mínima de 3200DPI; 

7.11.2. Mouse com conexão tipo USB, compatível com a interface fornecida para o desktop; 

7.11.3. Deve ser fornecido MousePad; 

7.11.4. Deve ser do mesmo fabricante do computador. 

 
7.12. SOFTWARES 

7.12.1. Os equipamentos deverão ser entregues pré-instalados com o Sistema Operacional Windows 

Professional em sua última versão, em português do Brasil, com licença de uso 64 bits, com a 
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respectiva chave de ativação gravada na memória flash da BIOS, reconhecida automaticamente 

na instalação do Sistema Operacional, acompanhado de todos os drivers de dispositivos do 

equipamento e possibilidade de Downgrade para versão imediatamente inferior. 

 
7.13. MONITOR 

7.13.1. Deverão ser entregues 2 (dois) monitores idênticos. A Licitante deverá deixar claro em sua 

proposta que entregará os 2 (dois) monitores; 

7.13.2. Tela LCD com retro iluminação de LED com tamanho mínimo de 23,8 polegadas, proporção 

16:9, brilho de 250 cd/m², 16,7 milhões de cores e gama de cor de no mínimo 99% sRGB; 

7.13.3. Deve possuir taxa de contraste estática de no mínimo 1.000:1; 

7.13.4. Resolução mínima Full HD (1.920 x 1080 pixels) e tecnologia IPS; 
7.13.5. Deve possuir no mínimo 03 (três) interfaces de vídeo do tipo digital. Não serão aceitos 

adaptadores para atender os tipos de conectores solicitados; 

7.13.6. Deve possuir 01 (uma) porta USB do tipo C na versão 3.2 e 04 (quatro) portas 

Downstream padrão USB 3.2 além da porta RJ45; 

7.13.7. Permitir regulagens independentes de inclinação, altura, rotação (pivô) e giro 

permitindo a perfeita ergonomia da posição desejada pelo usuário; 

7.13.8. O ajuste de altura deve possibilitar regulações (subir/descer) de no mínimo 15 cm (quinze 

centímetros); 

7.13.9. O ajuste de rotação, deve possibilitar que o monitor seja rotacionado em até 90º, podendo 

ser utilizado tanto na posição horizontal ou vertical; 

7.13.10. Deverá possuir base projetada para acoplamento do computador ao monitor e 

que não impeça o uso de nenhum ajuste ergonômico; 

7.13.11. Fonte de Alimentação interna para corrente alternada com tensões de entrada 

de 100 a 240 VAC, 60Hz, com ajuste automático; 

7.13.12. Deverá ser disponibilizado junto ao monitor 01 (um) cabo de conexão USB 

Upstream, 01 (um) cabo de conexão Displayport, 01 (um) cabo de conexão HDMI; 

7.13.13. Deve ser fornecido um cabo de alimentação, obedecendo o padrão NBR 14136; 

7.13.14. O monitor deverá ser fabricado pelo mesmo fabricante do Computador. 

 
7.14. CERTIFICAÇÕES E COMPATIBILIDADES 

7.14.1. Anexar comprovação de compatibilidade do computador e monitor ofertado (informando 

o código do fabricante) com ambiente operacional Microsoft Windows x64 na última versão, 

mediante relatório obtido no portal https://partner.microsoft.com/en- 

us/dashboard/hardware/search/cpl; 

7.14.2. O equipamento deverá ser compatível com Ubuntu Linux versão mínima 20.04 LTS. Para efeito 

de comprovação, deverá ser apresentada juntamente com a proposta comercial, a respectiva 

certificação através do site público da Ubuntu Linux 
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(https://certification.ubuntu.com/desktop), contendo na mesma a informação que o 

equipamentos ofertados foram testados e homologados com processador da geração ofertada; 

7.14.3. Deverá comprovar que o fabricante do produto ofertado não possui atividade 

potencialmente poluidora e utilizadora de recursos ambientais: aquelas relacionadas no 

Anexo VIII da Lei nº 6.938, de 1981, e aquelas que, por força de normas específicas, estejam 

sujeitas a controle e fiscalização ambientais; O Fabricante do equipamento ofertado deverá 

possuir o CERTIFICADO DE REGULARIDADE com o IBAMA referente a Qualidade Ambiental, 

em conformidade a Instrução Normativa IBAMA Nº 6 DE 15/03/2013 (Federal) comprovado 

pelo site de consulta publica 

https://servicos.ibama.gov.br/ctf/publico/certificado_regularidade_consulta.php. 

7.14.4. A LICITANTE deverá apresentar, juntamente com a proposta, catálogo, prospectos, folhetos, 

certificados, declarações, manuais técnicos ou outros documentos de domínio público emitidos 

pelo fabricante, que comprovem que os computadores e monitores ofertados são aderentes a 

diretiva RoHS e ao padrão ENERGY STAR; 

7.14.5. Certificação que comprove que os computadores e monitores ofertados atendam aos 

seguintes critérios de sustentabilidade: 

7.14.6. Segurança no manuseio e uso do equipamento; 

7.14.7. Preservação do valor investido; 

7.14.8. Otimização do consumo de energia elétrica; 

7.14.9. Responsabilidade socioambiental na fabricação dos equipamentos; 

7.14.10. Restrições ao uso de substâncias berílio, bromo, cloro; 

7.14.11. Adoção de embalagens compostas por conteúdo reciclado e/ou de base 

biológica e/ou floresta sustentável; 

7.14.12. Uso de energia renovável pelo fabricante; 

7.14.13. Compatibilidade com EPEAT na categoria Gold ou superior, comprovada através 
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de atestados ou certidões que comprovem que os computadores e monitores ofertados são 

aderentes ao padrão de eficiência energética EPEAT, emitido por instituto credenciado junto ao 

INMETRO. Será admitida como comprovação também, a indicação que o equipamento consta no 

site www.epeat.net. 

 

7.15. OUTROS REQUISITOS 

7.15.1. Microcomputador, monitor, teclado e mouse deverão ter o mesmo padrão de cor e marca do 

fabricante do microcomputador ofertado, sendo aceitos produtos em regime OEM do mesmo 

fabricante do equipamento; 

7.15.2. Deve ser compatível com o padrão MIL-STD-810H; 

7.15.3. Deverá ser apresentado prospecto com as características técnicas do equipamento ofertado, 

tal como certificados, manuais técnicos, folders e demais literaturas técnicas editadas pelos 

fabricantes; 

7.15.4. Todos os equipamentos a serem entregues deverão ser idênticos, ou seja, todos os 

componentes externos e internos de mesmos modelos e marcas dos utilizados nos 

equipamentos enviados para avaliação e/ou homologação; caso o componente não mais se 

encontre disponível no mercado, admitem-se substitutos com qualidade e características 

idênticas ou superiores, mediante nova homologação; 

7.15.5. As unidades do equipamento deverão ser entregues devidamente acondicionadas em 

embalagens individuais adequadas, que utilizem preferencialmente materiais recicláveis, de 

forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e a armazenagem; 

7.15.6. Deverá possuir no site do fabricante, página do modelo do equipamento, na qual são 

disponibilizadas atualizações de drivers, softwares e BIOS; 

7.15.7. Sob pena de desclassificação, a proposta apresentada deverá possuir todas as reais 

características do(s) equipamento(s) ofertado(s), assim como informar marca, modelo e 

Partnumber/SKU do equipamento e seus componentes, com descrição e quantidades. O 

simples fato de “COPIAR” e “COLAR” o descritivo contido no edital não será caracterizado como 

descritivo da proposta; 

7.15.8. O equipamento deverá ser novo, de primeiro uso, fazer parte do catálogo de produtos 

comercializados pelo fabricante. Não serão aceitos equipamentos ou componentes que tenham 

sido descontinuados pelo fabricante ou que estejam listados para descontinuidade futura (end- 

of-life) na data da análise das propostas; 

7.15.9. Todos os componentes de hardware da solução deverão ser de um único fabricante ou em 

regime de OEM, não sendo permitida a integração de itens não homologados (ex.: memórias, 

disco rígido, unidades óptica) de terceiros que venha a ocasionar perda parcial ou total da 

garantia ou qualquer ônus financeiro adicional durante a vigência da garantia. Além disso, não 

será aceita a adição ou subtração de qualquer componente não original de fábrica para 
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adequação do equipamento às configurações solicitadas neste edital. 

 

7.16. GARANTIA E SUPORTE 

7.16.1. Garantia e Suporte será por período mínimo de 36 (trinta e seis) meses para o 

microcomputador, monitor, teclado e mouse, ao qual será comprovada por documento do 

próprio fabricante (declaração ou carta) e não podendo o fornecedor assumir tal 

responsabilidade; 

7.16.2. A garantia do equipamento começara a contar após análise e aceite do equipamento pela 

equipe de técnica do ALETO. 

7.16.3. O fabricante deverá oferecer em seu site local para que se possa verificar a garantia do 

equipamento através da inserção do seu número de série; 

7.16.4. O suporte técnico deverá ser de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 8hs às 18hs e 

os serviços serão executados onde se encontram, ou seja, modalidade on-site; 

7.16.5. O prazo máximo para atendimento e reparo/solução do problema que ocasionou o chamado, 

contado a partir da abertura do mesmo, será de até 3 (três) dias úteis, inclusive quando o 

mesmo implicar troca de peças ou de quaisquer componentes como por exemplo a tela, o 

teclado, a bateria ou o adaptador de energia; 

7.16.6. O fabricante deve possuir central de atendimento para abertura dos chamados de garantia, 

comprometendo-se a manter registros dos mesmos constando a descrição do problema; 

7.16.7. O FABRICANTE deverá disponibilizar software de análise proativa para a prevenção de 

problemas, habilitado para o equipamento, sendo disponibilizada as funções de detecção de 

pré-falhas, detecção de problemas em componentes, notificação e criação automatizada de 

ocorrências para a rápida resolução de falhas, ativado automaticamente pela ferramenta de 

suporte e monitoramento; 

7.16.8. O fabricante também deve oferecer canais de comunicação e ferramentas adicionais de suporte 

online como “chat”, “e-mail” e página de suporte técnico na Internet com disponibilidade de 

atualizações e “hotfixes” de drivers, BIOS, firmware, sistemas operacionais e ferramentas de 

troubleshooting; 

7.16.9. Devido à necessidade de atendimento de suporte à CONTRATANTE, caso a LICITANTE não seja 

o mesmo FABRICANTE do equipamento ofertado, este deverá enviar juntamente com a sua 

proposta uma declaração do FABRICANTE do equipamento garantindo que prestará o serviço 

de suporte e garantia nas condições, localidades e atendimento nos termos deste edital ou 

comprovar através de PART NUMBER a totalidade do serviço contratado; 

7.16.10. Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para o CONTRATANTE, a 

parte ou peça defeituosa, após a conclusão do respectivo analista de atendimento de que há a 

necessidade de substituir uma peça ou recolocá-la no sistema, salvo se quando o defeito for 

provocado por uso inadequado. 

7.16.11. Quando tratar-se de problema em unidade de armazenamento, a unidade 
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defeituosa deverá ser mantida com o CONTRATANTE para garantia do sigilo das informações, salvo 

se a unidade de armazenamento ofertada for do tipo SED (selfencrypting drive) projetada para 

criptografar e descriptografar dados da unidade automaticamente sem a necessidade de entrada 

do usuário ou software de criptografia de disco. 

 

8. MICROCOMPUTADOR TIPO III - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA MÍNIMA – ITEM 3 

8.1. BIOS, CHIPSET E SEGURANÇA 

8.1.1. Desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento ou via Copyright, comprovados através 

de declaração fornecida pelo fabricante da BIOS, não sendo aceitas soluções em regime de OEM 

ou adaptações, ou ajustes ou customizações. O fabricante do computador deverá ter direito de 

edição irrestrito sobre a BIOS, garantindo assim segurança, adaptabilidade e manutenibilidade 

do conjunto adquirido; 

8.1.2. A BIOS deve possuir o número de série do equipamento e campo editável que permita inserir 

identificação customizada podendo ser consultada por software de gerenciamento, como 

número de patrimônio por exemplo; 

8.1.3. BIOS desenvolvida pelo fabricante deve estar em conformidade com a especificação UEFI 2.1 

ou superior (http://www.uefi.org) e o mesmo deve ser comprovada através do site 

http://www.uefi.org/members, na categoria PROMOTERS ou CONTRIBUTORS; 

 
8.1.4. Dispor de ferramenta de diagnóstico de saúde do hardware para, no mínimo, unidade de 

armazenamento, processador e memória, com execução de testes independente do 

estado/versão sistema operacional. A ferramenta deve ser acessada durante o POST do 

equipamento e apresentar tela gráfica para acompanhamento dos testes, facilitando assim a 

análise do usuário; 

8.1.5. Possuir senhas de Setup para Sistema e Disco rígido; 

8.1.6. O chipset deverá suportar configurações de inicialização, gerenciamento de energia, inventario 

de hardware e configuração remota através de hardware mesmo fora da rede corporativa; 

8.1.7. Para alinhamento com as novas diretrizes de LGPD o equipamento ofertado deverá possuir 

ferramenta que possibilita realizar a formatação definitiva dos dispositivos de armazenamento 

conectados ao equipamento, de maneira que as informações não possam ser recuperadas, 

mesmo quando utilizados recursos profissionais para essa finalidade, desenvolvida em acordo 

com o padrão de segurança ISO/IEC 27040:2015 ou NIST 800-88 e suas derivações. Caso esta 

ferramenta não seja nativa da BIOS, poderá ser ofertado software que realize essa função e que 

seja oficialmente homologado pelo Fabricante do equipamento; 

8.1.8. A BIOS deverá estar em conformidade com a normativa de segurança NIST 800-193 ou ISO/IEC 

19678:2015 ou outra similar, de maneira a usar métodos de criptografia robusta para verificar 

a integridade da BIOS antes de passar o controle de execução à mesma; 
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8.1.9. Deverá possuir no próprio hardware ofertado cópia de segurança capaz de restaurar 

automaticamente, caso a BIOS seja corrompida ou ocorra falha durante sua atualização; 

8.1.10. Deverá suportar atualizações remotas (via sistema de gerenciamento) e atualizações do próprio 

BIOS em modo on-line (conectado à internet), além de recuperações de falhas; 

8.1.11. Possuir suporte aos padrões de gerenciamento WMI (Windows Management Instrumentation); 

8.1.12. Deverá permitir acesso remoto por meio de conexão TCP/IP à interface gráfica do 

microcomputador (KVM over IP), com controle total de teclado e mouse, independentemente 

do estado, tipo e versão do sistema operacional instalado no microcomputador, com acesso à 

BIOS e visualização das telas de POST e telas gráficas do sistema operacional; 

8.1.13. Deverá possuir log de auditoria para cada acesso out-Of-Band, esse log de acesso deverá ser 

gravado no chip. 

8.1.14. Em alinhamento com a Lei nº 13.709/2018, a tecnologia de gerenciamento remoto deve solicitar 

ao usuário código de acesso ou senha e sinalizar enquanto o equipamento estiver sendo 

acessado. 

 
8.2. GABINETE 

8.2.1. Deve ser do tipo Small Form Factor (SFF); 

8.2.2. Gabinete projetado com design específico para trabalhar tanto na posição horizontal quanto na 

vertical sem comprometer os componentes internos e o funcionamento do computador; 

8.2.3. Deve possuir base antiderrapante; 

8.2.4. Botão liga/desliga e indicadores de atividade da unidade de disco rígido e do computador ligado 

(power-on) na parte frontal do gabinete; 

8.2.5. Deverá ser fornecido alto falante interno ao gabinete capaz de reproduzir os sons gerados pelo 

sistema e programas. O mesmo deverá estar conectado diretamente a placa mãe, sem uso de 

adaptadores; 

8.2.6. Deverá possuir um slot para uso de cabo de segurança ou fechadura e um slot para cadeado 

para controle de acesso ao interior do gabinete, não sendo aceito adaptações no mesmo; 

 
8.3. PLACA MÃE 

8.3.1. Placa mãe deverá ser projetada e desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento ofertado 

ou homologado para o mesmo, não sendo aceito o emprego de placas de livre comercialização 

no mercado; 

8.3.2. Deverá possuir no mínimo 04 (quatro) slots para memória tipo DDR4 com capacidade de 

expansão de 128 (cento e vinte e oito) GB e suportar tecnologia Dual Channel; 

8.3.3. Possuir no mínimo 01 (um) slot PCIe NVMe x16 de no mínimo quarta geração; 

8.3.4. Possuir no mínimo 01 (um) slot PCIe NVMe x4 de no mínimo terceira geração; 

8.3.5. Possuir no mínimo 02 (dois) slots M.2 para armazenamento; 
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8.3.6. Possuir no mínimo 03 (três) slots SATA III; 

8.3.7. Deverá possuir a tecnologia de segurança discreta Trusted Platform Module (TPM) versão 

2.0. Não sendo aceito solução via software. 

 
8.4. PROCESSADOR 

8.4.1. Processador de última geração, com no mínimo 12 (doze) núcleos e 20 (vinte) cabeça de leitura 

(threads), com frequência máxima de processamento de no mínimo 4.90 GHz, com cache de no 

mínimo 25 (vinte e cinco) MB. 

8.4.2. Litografia de no máximo 7 nm; 

8.4.3. Deve suportar a tecnologia Turbo ou Overclock automático; 

8.4.4. Extensões de virtualização e instruções SSE 4.2, AVX 2. 

8.4.5. Como medida de desempenho, o processador deverá atingir índice de no mínimo, 

31.000 (trinta e um mil) pontos para o desempenho medido pela Passmark-CPU Benchmarks, 

conforme portal de aferição: https://www.cpubenchmark.net; 

 

8.5. MEMÓRIA RAM 

8.5.1. Memória RAM com arquitetura DDR4 de 3200 MHz com no mínimo 16 (dezesseis) 

Gigabytes instalado e disposto em Dual Channel; 

 
8.6. ARMAZENAMENTO 

8.6.1. Deve possuir 01 (uma) unidade de armazenamento SSD (Solid State Drive) com capacidade, 

mínima, de 512GB (quinhentos e doze gigabytes), tecnologia NVMe (Non-Volatile Memory 

Express) com velocidades mínimas de leitura e gravação de 4900 MB/s e 3700MB/s 

respectivamente; 

8.6.2. Deve possuir 01 (uma) unidade de armazenamento rígido (Hard Disk Drive) com capacidade, 

mínima, de 1TB (um terabyte), com velocidade mínima de 7.200 RPM. 

 
8.7. CONTROLADORA DE VÍDEO 

8.7.1. Interface controladora de vídeo integrada (on-board) ao processador, com capacidade para 

controlar no mínimo 04 (quatro) monitores simultaneamente; 

8.7.2. Interface controladora de vídeo discreta (off-board), com no mínimo duas interfaces de vídeo 

digitais, com no mínimo 4GB de memória, do tipo GDDR5 e com no mínimo 64 bits; 

8.7.3. Deve suportar no mínimo OpenGL 4.6 e DirectX 12.1. 

 
8.8. INTERFACES 

8.8.1. Controladora de Rede, integrada à placa mãe com velocidade 10/100/1000 Mbits/s, 

padrão Gigabit Ethernet, autosense, full-duplex, plug-and-play, configurável totalmente por 
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software, com conector padrão RJ-45; 

8.8.2. Controladora de Rede sem fio (Wireless) padrão 802.11ax (2x2), com suporte a 

tecnologia MU-MIMO, bandas 2.4GHz, 5Hz e 6GHz e Bluetooth 5.3 integrado. 

8.8.3. Controladora de som com conectores para entrada, saída e microfone (podendo ser como 

combo – Entrada Universal) na parte frontal do gabinete. 

8.8.4. No mínimo 10 (cinco) interfaces USB, sendo destas no mínimo 04 (quatro) interfaces USB com 

velocidade mínima de 05 Gbps e no mínimo 04 (quatro) interface USB tipo A com velocidade 

de 480 MBs; 

8.8.5. No mínimo 01 (uma) interface USB tipo C com velocidade de 20Gbps; 

8.8.6. No mínimo 3 (três) interface de vídeo digital nativa ao equipamento, sendo ao menos 2 (duas) 

DisplayPort e 1 (um) HDMI ou 3 (três) interface sendo DisplayPort. 

8.8.7. Não serão aceitos adaptadores USB para atender as interfaces solicitadas. 

 
8.9. FONTE DE ALIMENTAÇÃO 

8.9.1. Fonte de alimentação interna para corrente alternada com tensões de entrada de 110/220 VAC, 

com ajuste automático, com eficiência de no mínimo 92% (80 PLUS) com 50% de carga; 

8.9.2. O modelo de fonte fornecido deve estar cadastrado no site www.80plus.com na categoria 

Platinum ou superior, conforme requisitos de sustentabilidade ambiental estabelecidos na IN 

SLTI/MPOG Nº 01 de 19 de janeiro de 2010. 

 
8.10. TECLADO 

8.10.1. Padrão ABNT-2 com todos os caracteres da língua Portuguesa e conector compatível com a 

interface para teclado fornecida para o desktop; 

8.10.2. Regulagem de altura e inclinação do teclado; 

8.10.3. No caso de fornecimento de teclas de desligamento, hibernação e espera, as mesmas devem 

vir na parte superior do teclado; 

8.10.4. Teclado com conexão tipo USB e resistente a derramamento de líquidos; 

8.10.5. Deve ser do mesmo fabricante do computador. 

 
8.11. MOUSE 

8.11.1. Tecnologia óptica ou laser, de conformação ambidestra, com botões esquerdo, direito e central 

próprio para rolagem, além do botão programável e resolução mínima de 3200DPI; 

8.11.2. Mouse com conexão tipo USB, compatível com a interface fornecida para o desktop; 

8.11.3. Deve ser fornecido MousePad; 

8.11.4. Deve ser do mesmo fabricante do computador. 

 

8.12. SOFTWARES 

8.12.1. Os equipamentos deverão ser entregues pré-instalados com o Sistema Operacional Windows 
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Professional em sua última versão, em português do Brasil, com licença de uso 64 bits, com a 

respectiva chave de ativação gravada na memória flash da BIOS, reconhecida automaticamente 

na instalação do Sistema Operacional, acompanhado de todos os drivers de dispositivos do 

equipamento e possibilidade de Downgrade para versão imediatamente inferior. 

 
8.13. MONITOR 

8.13.1. Deverão ser entregues 2 (dois) monitores idênticos. A Licitante deverá deixar claro em sua 

proposta que entregará os 2 (dois) monitores; 

8.13.2. Tela LCD com retro iluminação de LED com tamanho mínimo de 23,8 polegadas, proporção 16:9, 

brilho de 250 cd/m², 16,7 milhões de cores e gama de cor de no mínimo 99% sRGB; 

8.13.3. Deve possuir taxa de contraste estática de no mínimo 1.000:1; 

8.13.4. Resolução mínima Full HD (1.920 x 1080 pixels) e tecnologia IPS; 

8.13.5. Deve possuir no mínimo 03 (três) interfaces de vídeo do tipo digital. Não serão aceitos 

adaptadores para atender os tipos de conectores solicitados; 

8.13.6. Deve possuir 01 (uma) porta USB do tipo C na versão 3.2 e 04 (quatro) portas padrão USB 3.2 

além da porta LAN RJ45; 

8.13.7. Permitir regulagens independentes de inclinação, altura, rotação (pivô) e giro permitindo a 

perfeita ergonomia da posição desejada pelo usuário; 

8.13.8. O ajuste de altura deve possibilitar regulações (subir/descer) de no mínimo 15 cm (quinze 

centímetros); 

8.13.9. O ajuste de rotação, deve possibilitar que o monitor seja rotacionado em até 90º, podendo 

ser utilizado tanto na posição horizontal ou vertical; 

8.13.10. Deverá possuir base projetada para acoplamento do computador ao monitor e que 

não impeça o uso de nenhum ajuste ergonômico; 

8.13.11. Fonte de Alimentação interna para corrente alternada com tensões de entrada de 

100 a 240 VAC, 60Hz, com ajuste automático; 

8.13.12. Deverá ser disponibilizado junto ao monitor 01 (um) cabo de conexão USB Upstream, 

01 (um) cabo de conexão Displayport, 01 (um) cabo de conexão HDMI; 

8.13.13. Deve ser fornecido um cabo de alimentação, obedecendo o padrão NBR 14136; 

8.13.14. O monitor deverá ser fabricado pelo mesmo fabricante do Computador. 

 
8.14. CERTIFICAÇÕES E COMPATIBILIDADES 

8.14.1. Anexar comprovação de compatibilidade do computador e monitor ofertado (informando o 

código do fabricante) com ambiente operacional Microsoft Windows x64 na 

última versão, mediante relatório obtido no portal https://partner.microsoft.com/en- 

us/dashboard/hardware/search/cpl; 

8.14.2. O equipamento deverá ser compatível com Ubuntu Linux versão mínima 20.04 LTS. Para efeito 

mailto:dti@al.to.leg.br
http://www.al.to.leg.br/


Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 

Diretoria de Área de Tecnologia da Informação 
Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassóis S/N – Palmas – Tocantins 

CEP 77.001-902 - E-mail: dti@al.to.leg.br 

www.al.to.leg.br 

 
  

 

DTI ALETO 

Fls. _______ 

__________ 
Assinatura 

de comprovação, deverá ser apresentada juntamente com a proposta comercial, a respectiva 

certificação através do site público da Ubuntu Linux 

(https://certification.ubuntu.com/desktop), contendo na mesma a informação que o 

equipamentos ofertados foram testados e homologados com processador da geração ofertada; 

 
8.14.3. Deverá comprovar que o fabricante do produto ofertado não possui atividade potencialmente 

poluidora e utilizadora de recursos ambientais: aquelas relacionadas no Anexo VIII da Lei nº 

6.938, de 1981, e aquelas que, por força de normas específicas, estejam sujeitas a controle e 

fiscalização ambientais; O Fabricante do equipamento ofertado deverá possuir o CERTIFICADO 

DE REGULARIDADE com o IBAMA referente a Qualidade Ambiental, em conformidade a 

Instrução Normativa IBAMA Nº 6 DE 15/03/2013 (Federal) comprovado pelo site de consulta 

publica https://servicos.ibama.gov.br/ctf/publico/certificado_regularidade_consulta.php. 

8.14.4. A LICITANTE deverá apresentar, juntamente com a proposta, catálogo, prospectos, folhetos, 

certificados, declarações, manuais técnicos ou outros documentos de domínio público emitidos 

pelo fabricante, que comprovem que os computadores e monitores ofertados são aderentes a 

diretiva RoHS e ao padrão ENERGY STAR; 

8.14.5. Certificação que comprove que os computadores e monitores ofertados atendam aos 

seguintes critérios de sustentabilidade: 

8.14.6. Segurança no manuseio e uso do equipamento; 

8.14.7. Preservação do valor investido; 

8.14.8. Otimização do consumo de energia elétrica; 

8.14.9. Responsabilidade socioambiental na fabricação dos equipamentos; 

8.14.10. Restrições ao uso de substâncias berílio, bromo, cloro; 

8.14.11. Adoção de embalagens compostas por conteúdo reciclado e/ou de base biológica 

e/ou floresta sustentável; 

8.14.12. Uso de energia renovável pelo fabricante; 

8.14.13. Compatibilidade com EPEAT na categoria Gold ou superior, comprovada através de 

atestados ou certidões que comprovem que os computadores e monitores ofertados são 

aderentes ao padrão de eficiência energética EPEAT, emitido por instituto credenciado junto ao 

INMETRO. Será admitida como comprovação também, a indicação que o equipamento consta 

no site www.epeat.net. 

 

8.15. OUTROS REQUISITOS 

8.15.1. Microcomputador, monitor, teclado e mouse deverão ter o mesmo padrão de cor e 

marca do fabricante do microcomputador ofertado, sendo aceitos produtos em regime OEM do 

mesmo fabricante do equipamento; 

8.15.2. Deve ser compatível com o padrão MIL-STD-810H; 
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8.15.3. Deverá ser apresentado prospecto com as características técnicas do equipamento ofertado, 

tal como certificados, manuais técnicos, folders e demais literaturas técnicas editadas pelos 

fabricantes; 

8.15.4. Todos os equipamentos a serem entregues deverão ser idênticos, ou seja, todos os 

componentes externos e internos de mesmos modelos e marcas dos utilizados nos 

equipamentos enviados para avaliação e/ou homologação; caso o componente não mais se 

encontre disponível no mercado, admitem-se substitutos com qualidade e características 

idênticas ou superiores, mediante nova homologação; 

8.15.5. As unidades do equipamento deverão ser entregues devidamente acondicionadas em 

embalagens individuais adequadas, que utilizem preferencialmente materiais recicláveis, de 

forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e a armazenagem; 

8.15.6. Deverá possuir no site do fabricante, página do modelo do equipamento, na qual são 

disponibilizadas atualizações de drivers, softwares e BIOS; 

8.15.7. Sob pena de desclassificação, a proposta apresentada deverá possuir todas as reais 

características do(s) equipamento(s) ofertado(s), assim como informar marca, modelo e 

Partnumber/SKU do equipamento e seus componentes, com descrição e quantidades. O 

simples fato de “COPIAR” e “COLAR” o descritivo contido no edital não será caracterizado como 

descritivo da proposta; 

8.15.8. O equipamento deverá ser novo, de primeiro uso, fazer parte do catálogo de produtos 

comercializados pelo fabricante. Não serão aceitos equipamentos ou componentes que tenham 

sido descontinuados pelo fabricante ou que estejam listados para descontinuidade futura (end- 

of-life) na data da análise das propostas; 

8.15.9. Todos os componentes de hardware da solução deverão ser de um único fabricante ou em 

regime de OEM, não sendo permitida a integração de itens não homologados (ex.: memórias, 

disco rígido, unidades óptica) de terceiros que venha a ocasionar perda parcial ou total da 

garantia ou qualquer ônus financeiro adicional durante a vigência da garantia. Além disso, não 

será aceita a adição ou subtração de qualquer componente não original de fábrica para 

adequação do equipamento às configurações solicitadas neste edital. 

 
8.16. GARANTIA E SUPORTE 

8.16.1. Garantia e Suporte será por período mínimo de 36 (trinta e seis) meses para o 

microcomputador, monitor, teclado e mouse, ao qual será comprovada por documento do 

próprio fabricante (declaração ou carta) e não podendo o fornecedor assumir tal 

responsabilidade; 

8.16.2. A garantia do equipamento começara a contar após análise e aceite do equipamento 

pela equipe de técnica do ALETO. 

8.16.3. O fabricante deverá oferecer em seu site local para que se possa verificar a garantia do 
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equipamento através da inserção do seu número de série; 

8.16.4. O suporte técnico deverá ser de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 8hs às 18hs e 

os serviços serão executados onde se encontram, ou seja, modalidade on-site; 

8.16.5. O prazo máximo para atendimento e reparo/solução do problema que ocasionou o chamado, 

contado a partir da abertura do mesmo, será de até 3 (três) dias úteis, inclusive quando o 

mesmo implicar troca de peças ou de quaisquer componentes como por exemplo a tela, o 

teclado, a bateria ou o adaptador de energia; 

8.16.6. O fabricante deve possuir central de atendimento para abertura dos chamados de garantia, 

comprometendo-se a manter registros dos mesmos constando a descrição do problema; 

8.16.7. O FABRICANTE deverá disponibilizar software de análise proativa para a prevenção de 

problemas, habilitado para o equipamento, sendo disponibilizada as funções de detecção de 

pré-falhas, detecção de problemas em componentes, notificação e criação automatizada de 

ocorrências para a rápida resolução de falhas, ativado automaticamente pela ferramenta de 

suporte e monitoramento; 

8.16.8. O fabricante também deve oferecer canais de comunicação e ferramentas adicionais de suporte 

online como “chat”, “e-mail” e página de suporte técnico na Internet com disponibilidade de 

atualizações e “hotfixes” de drivers, BIOS, firmware, sistemas operacionais e ferramentas de 

troubleshooting; 

8.16.9. Devido à necessidade de atendimento de suporte à CONTRATANTE, caso a LICITANTE não seja 

o mesmo FABRICANTE do equipamento ofertado, este deverá enviar juntamente com a sua 

proposta uma declaração do FABRICANTE do equipamento garantindo que prestará o serviço 

de suporte e garantia nas condições, localidades e atendimento nos termos deste edital ou 

comprovar através de PART NUMBER a totalidade do serviço contratado; 

8.16.10. Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para o CONTRATANTE, a parte 

ou peça defeituosa, após a conclusão do respectivo analista de atendimento de que há a 

necessidade de substituir uma peça ou recolocá-la no sistema, salvo se quando o defeito for 

provocado por uso inadequado. 

8.16.11. Quando tratar-se de problema em unidade de armazenamento, a unidade defeituosa 

deverá ser mantida com o CONTRATANTE para garantia do sigilo das informações, salvo se a 

unidade de armazenamento ofertada for do tipo SED (selfencrypting drive) projetada para 

criptografar e descriptografar dados da unidade automaticamente sem a necessidade de 

entrada do usuário ou software de criptografia de disco. 
 

 

9. NOTEBOOK – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA MÍNIMA – ITEM 4 

9.1. ACESSÓRIOS 

9.1.1. Maleta ou mochila de couro sintético ou nylon, para transporte do mesmo e seus respectivos 

acessórios, possuindo divisões adequadas para tal, nas cores preta ou cinza sem detalhes 
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coloridos; 

9.1.2. Mouse sem fio, com resolução de no mínimo 1000 dpi, 3 (três) botões com scroll de rolagem, 

receptor sem fio USB incluso, bateria com autonomia de no minimo 12 meses e compatibilidade 

com o equipamento ofertado. 

 
9.2. ALIMENTAÇÃO 

9.2.1. Bateria principal de Íon de Lítio, ou tecnologia superior, interna ao chassi, com capacidade 

mínima de 40Wh e com tecnologia de carregamento rápido; 

9.2.2. Fonte externa de Alimentação para corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240 

VAC com ajuste automático; 

9.2.3. Conector plug do cabo de alimentação encaixável em tomada padrão NBR-14136. 

 
9.3. BIOS 

9.3.1. Desenvolvida pelo mesmo FABRICANTE do equipamento ou via Copyright, não sendo aceitas 

soluções em regime de OEM ou adaptações, ou ajustes ou customizações. O FABRICANTE do 

computador deverá ter direito de edição irrestrito sobre a BIOS, garantindo assim segurança, 

adaptabilidade e manutenibilidade do conjunto adquirido; 

9.3.2. Deverá possuir no próprio hardware ofertado cópia de segurança capaz de restaurar 

automaticamente, caso a BIOS seja corrompida ou ocorra falha durante sua atualização; 

9.3.3. Deverá estar em conformidade com a especificação UEFI 2.1 (http://www.uefi.org) e o mesmo 

deve ser comprovada através do site http://www.uefi.org/members, na categoria PROMOTERS 

ou CONTRIBUTORS; 

9.3.4. O FABRICANTE do equipamento deverá disponibilizar a BIOS na versão mais atual e prover em 

seu site da internet todas as atualizações de aperfeiçoamento e segurança; 

9.3.5. Deverá dispor de ferramenta de diagnóstico de saúde do hardware para, no mínimo, unidade 

de armazenamento, processador e memória com execução de testes independente do 

estado/versão sistema operacional. A ferramenta deve ser acessada durante o POST do 

equipamento e apresentar tela gráfica para acompanhamento dos testes, facilitando assim a 

análise do usuário; 

9.3.6. Deverá suportar tecnologias de virtualização; 

9.3.7. Deverá ter a capacidade de boot pela rede e por USB; 

9.3.8. Deverá suportar atualizações remotas (via software de gerenciamento) ou atualizações do 

próprio BIOS em modo on-line(conectado à internet), além de recuperações de falhas; 

9.3.9. Possuir campo não editável com o número de série do equipamento gravado  em memória não 

volátil e campo editável que permita inserir identificação customizada (identidade patrimonial 

com pelo menos 10 caracteres), capturáveis por aplicação de inventário; 

9.3.10. Possuir controle de permissões de acesso através de senhas, sendo uma para inicializar o 
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computador e outra para os recursos de administração da BIOS, permitindo que estas sejam 

ativadas e desativadas via setup. 

 
9.4. SEGURANÇA 

9.4.1. A BIOS deverá estar em conformidade com a normativa de segurança NIST 800-193 ou ISO/IEC 

19678:2015 ou outra similar, de maneira a usar métodos de criptografia robusta para verificar 

a integridade da BIOS antes de passar o controle de execução à mesma; 

9.4.2. Deverá possui ferramenta que possibilita realizar a formatação definitiva dos dispositivos de 

armazenamento conectados ao equipamento, de maneira que as informações não possam ser 

recuperadas, mesmo quando utilizados recursos profissionais para essa finalidade, 

desenvolvida em acordo com o padrão de segurança ISO/IEC 27040:2015 ou NIST 800-88 e suas 

derivações. Caso esta ferramenta não seja nativa da BIOS, deverá ser oficialmente homologada 

pelo FABRICANTE do equipamento; 

9.4.3. A BIOS deverá possuir uma cópia de segurança armazenada no próprio hardware ofertado, 

garantindo assim seja capaz de restaurar automaticamente caso seja corrompida ou ocorra 

falha durante sua atualização. 

 
9.5. CERTIFICAÇÕES 

9.5.1. Anexar comprovação de compatibilidade do produto ofertado (informando o código do 

FABRICANTE) com ambiente operacional Microsoft Windows, na versão ofertada, mediante 

relatório obtido no portal 

https://partner.microsoft.com/enus/dashboard/hardware/search/cpl. Caso a LICITANTE não 

apresente juntamente com a proposta o referido documento, a 

Diretoria de Área de Tecnologia da Informação - DTI, no momento da análise da proposta, poderá 

efetuar diligências ao portal acima informado, para comprovação da disponibilidade do mesmo. O 

não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a desclassificação da 

LICITANTE. 

9.5.2. Compatibilidade com EPEAT na categoria Silver ou superior, comprovada através de atestados 

ou certidões que comprovem que o equipamento é aderente ao padrão de eficiência energética 

EPEAT, emitido por instituto credenciado junto ao INMETRO. Será admitida como comprovação 

também, a indicação que o equipamento consta no site www.epeat.net. Caso a LICITANTE não 

apresente juntamente com a proposta, a referida documentação, a Diretoria de Área de 

Tecnologia da Informação - DTI, no momento da análise da proposta, poderá efetuar diligências 

ao site acima informado, para comprovação da documentação solicitada acima. O não 

atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a desclassificação da 

LICITANTE; 

9.5.3. Deverá comprovar que o FABRICANTE do produto ofertado não possui atividade 
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potencialmente poluidora e utilizadora de recursos ambientais: aquelas relacionadas no Anexo 

VIII da Lei nº 6.938, de 1981, e também aquelas que, por orça de normas específicas, estejam 

sujeitas a controle e fiscalização ambientais; FABRICANTE do equipamento ofertado deverá 

possuir a Certificação IBAMA referente a Qualidade Ambiental, em conformidade a Instrução 

Normativa IBAMA Nº 6 DE 15/03/2013 (Federal); 

9.5.4. A LICITANTE deverá apresentar, juntamente com a proposta, catálogo, prospectos, folhetos, 

certificados, manuais técnicos ou outros documentos de domínio público emitidos pelo 

fabricante, não sendo aceitos demais documentos de qualquer natureza, que comprovem as 

características técnicas do(s) produto(s) ofertado(s); 

9.5.5. Demonstrar (mediante apresentação de catálogos, especificações, manuais, etc) que os 

equipamentos fornecidos, periféricos, acessórios e componentes da instalação não contém 

substâncias perigosas como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio 

(Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs) em concentração acima 

da recomendada pela diretiva da Comunidade Econômica Europeia RoHS. 

 
9.6. CONTROLADORA DE VÍDEO 

9.6.1. Interface controladora de vídeo integrada ao processador (on-board) ou dedicada, com no 

mínimo 2 GB (dois gigabytes) de memória compartilhada ou escalonada; 

9.6.2. No mínimo uma saída Mini Display Port ou Display Port ou HDMI integrada à placa mãe, não 

sendo aceito o uso de adaptadores; 

9.6.3. Deverá suportar no mínimo OpenGL 4.5 e DirectX 12. 

 
9.7. DECLARAÇÕES 

9.7.1. Declaração da LICITANTE comprovando ciência do Termo de Referência e de que a proposta 

está de acordo com suas prerrogativas, conforme Declaração de Ciência do Termo de 

Referência; 

9.7.2. Declaração do FABRICANTE ou fornecedor autorizando a abertura do equipamento por técnico 

especializado da Diretoria de Área de Tecnologia da Informação, podendo também ser 

instalado(s) dispositivo(s) dentro do prazo de garantia, conforme documento nominado 

Declaração de Abertura de Equipamento. 

 
9.8. GARANTIA 

9.8.1. Durante o prazo de garantia deverá ser substituída sem ônus para o CONTRATANTE, a parte ou 

peça defeituosa, após a conclusão do respectivo analista de atendimento de que há a 

necessidade de substituir uma peça ou recolocá-la no sistema, salvo se quando o defeito for 

provocado por uso inadequado; 

9.8.2. Em caso de necessidade de troca do disco rígido por falha, o disco rígido com problema deverá 
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ficar em posse da CONTRATANTE, por medida de segurança e confidencialidade das 

informações, salvo se a unidade de armazenamento ofertada for do tipo SED (self-encrypting 

drive) projetada para criptografar e descriptografar dados da unidade automaticamente sem a 

necessidade de entrada do usuário ou software de criptografia de disco; 

9.8.3. Garantia mínima de 36 (trinta e seis) meses, fornecida pelo FABRICANTE, com suporte técnico 

de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 8hs às 18hs. A LICITANTE deverá informar 

na proposta o período da garantia. No momento da análise da proposta será verificado junto ao 

FABRICANTE do equipamento, através de consulta, a disponibilidade de oferta da garantia e no 

momento da entrega do equipamento também será verificado o prazo; 

9.8.4. No caso de substituição de peças, deverão ser fornecidos componentes sempre novos e de 

primeiro uso, apresentando padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos 

originais; 

9.8.5. O FABRICANTE deve possuir Central de Atendimento tipo (0800) para abertura dos chamados 

de garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos constando a descrição do 

problema; 

9.8.6. O FABRICANTE também deve oferecer canais de comunicação e ferramentas adicionais de 

suporte online como "chat", "email" e página de suporte técnico na Internet com 

disponibilidade de atualizações e "hotfixes" de drivers, BIOS, firmware, sistemas operacionais e 

ferramentas de troubleshooting; 

9.8.7. Os serviços de reparo dos equipamentos especificados deverão ser executados no local (ON-

SITE); 

9.8.8. Possuir recurso disponibilizado via web, site do próprio FABRICANTE, preferencialmente com 

informação da url para comprovação, que permita verificar a garantia do equipamento através 

da inserção do seu número de série; 

9.8.9. Todos os drivers dos equipamentos deverão estar disponíveis para download no site do 

FABRICANTE durante todo o período de vigência da garantia; 

9.8.10. O prazo máximo para atendimento e reparo/solução do problema que ocasionou o chamado, 

contado a partir da abertura do mesmo, deverá ser de té 5 (cinco) dias úteis, inclusive quando o 

mesmo implicar troca de peças ou componentes; 

9.8.11. Devido à necessidade de atendimento de suporte à CONTRATANTE, caso a LICITANTE não seja 

o mesmo FABRICANTE do equipamento ofertado, este deverá enviar juntamente com a sua 

proposta uma declaração do FABRICANTE do equipamento garantindo que prestará o serviço 

de suporte e garantia nas condições, localidades e atendimento nos termos deste edital ou 

comprovar através de PART NUMBER a totalidade do serviço contratado. 

 
9.9. INTERFACES 

9.9.1. Controladora de Rede, integrada à placa mãe com velocidade de 10/100/1000 Mbits/s, padrão 

Gigabit Ethernet, autosense, full-duplex, plug-and-play, configurável totalmente por software, 
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com conector padrão RJ-45 e suporte WOL (Wake On Lan) e PXE2.1; 

9.9.2. Controladora de Rede sem fio (Wireless) padrão 802.11ax (2x2), bandas 2.4GHz, 5Hz e 6GHz e 

Bluetooth 5.3 integrado. Não será aceito adaptador USB para atendimento deste item; 

9.9.3. Alto-falantes interno ao notebook; 

9.9.4. Dispositivo Apontador tipo "touchpad" integrado ao chassi, com 2 (dois) botões e área para 

rolagem (função scroll), sendo aceito “touchpad” com botões integrados sob sua base; 

9.9.5. Câmera de vídeo (Webcam) com resolução mínima de 1920x1080 e integrada ao chassi do 

notebook, não sendo aceito adaptador; 

9.9.6. Controladora de áudio estéreo de, no mínimo, 16 bits, full duplex, com conectores para mic-in e 

line-out, sendo aceito conector do tipo combo (headset) e localizado na parte frontal ou lateral 

do chassi. Não será aceita solução USB para interfaces de áudio; 

9.9.7. No mínimo de 3 (três) portas USB 3.2 Tipo A ou no mínimo 02 (duas) portas USB 3.2 Tipo A e 

uma Thunderbolt 4, sendo que pelo menos uma destas deve contar com função energizada 

para carregamento de dispositivos;  

9.9.8. No mínimo 1 (uma) porta USB 3.2 gen 2 Tipo C. Não serão aceitos adaptadores externos ou 

hubs para atendimento deste item; 

9.9.9. Deverá possuir leitor biométrico para impressões digitais integrado no chassi do equipamento; 

9.9.10. Teclado retro-iluminado padrão ABNT-2 com todos os caracteres da língua portuguesa, inclusive 

“ç” e possuir membrana ou sistema que possibilite resistência à derramamento de líquidos. 

 
9.10. MEMÓRIA 

9.10.1. Deverá ser entregue com no mínimo 8 GB (oito gigabytes) de memória RAM instalada; 

9.10.2. Suportar arquitetura SDRAM do tipo DDR4 com frequência mínima de 3200MHz. 

 
9.11. OUTROS REQUISITOS 

9.11.1. Equipamento produzido nas variações de cores preta, prata ou cinza escuro (grafite); 

9.11.2. Quando não especificadas exceções, não serão admitidos equipamentos modificados através 

de adaptadores, frisagens, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas 

ou qualquer outro procedimento ou emprego de materiais inadequados que adaptem 

forçadamente o equipamento ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente 

incompatíveis; 

9.11.3. As unidades do equipamento deverão ser entregues devidamente acondicionadas em 

embalagens individuais adequadas, que utilizem preferencialmente materiais recicláveis, de 

forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e a armazenagem; 

9.11.4. Todos os equipamentos a serem entregues deverão ser idênticos, ou seja, todos os 

componentes externos e internos de mesmos modelos e marcas dos utilizados nos 

equipamentos enviados para avaliação e/ou homologação; 
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9.11.5. Sob pena de desclassificação, a proposta apresentada deverá possuir todas as reais 

características do(s) equipamento(s) ofertado(s), assim como informar marca e modelo do 

equipamento e seus componentes (incluso software e serviços), com descrição e quantidades. 

O simples fato de "COPIAR" e "COLAR" o descritivo contido no edital não será caracterizado 

como descritivo da proposta; 

9.11.6. Deverão ser informados todos os componentes relevantes da solução proposta com seus 

respectivos códigos do FABRICANTE (marca, modelo, fabricante e part numbers), descrição e 

quantidades; 

9.11.7. Deverão ser fornecidos todos os cabos e conectores necessários ao funcionamento do 

equipamento; 

9.11.8. O equipamento deverá ser novo, de primeiro uso e fazer parte do catálogo de produtos 

comercializados pelo FABRICANTE. Não serão aceitos equipamentos ou componentes que 

tenham sido descontinuados pelo FABRICANTE ou que estejam listados para descontinuidade 

futura (end-of-life) na data da análise das propostas; 

9.11.9. Todos os componentes de hardware deverão ser de um único fabricante ou em regime de OEM, 

não sendo permitida a integração de itens não homologados (ex.: memórias, disco rígido, 

unidades óptica) de terceiros que venha a ocasionar perda parcial ou total da garantia ou 

qualquer ônus financeiro adicional durante a vigência da garantia. Além disso, não será aceita 

a adição ou subtração de qualquer componente não original de fábrica para adequação do 

equipamento às configurações solicitadas neste edital; 

9.11.10. Não serão admitidos configurações e ajustes que impliquem no funcionamento 

do equipamento fora as condições normais recomendadas pelo FABRICANTE, ou dos 

componentes, tais como, alterações de frequência de clock (overclock), características de disco 

ou de memória, e drivers não recomendados pelo FABRICANTE do equipamento. 

 
9.12. PLACA PRINCIPAL 

9.12.1. Deverá ser projetada e desenvolvida pelo mesmo FABRICANTE do equipamento ofertado ou em 

regime de OEM, não sendo aceito o emprego de placas de livre comercialização no mercado; 

9.12.2. Deverá possuir no mínimo 2 (dois) slots para memória do tipo DDR4 com capacidade de 

expansão de 64 GB (sessenta e quatro) e suportar tecnologia Dual Channel; 

9.12.3. Possuir no mínimo 1 (um) slot M.2 para unidade de armazenamento estado sólido; 

9.12.4. Deverá possuir a tecnologia de segurança Trusted Platform Module (TPM) versão 2.0 ou 

superior, integrado à placa principal, não sendo permitido solução via software; 

9.12.5. Deverá possuir fenda (slot) de segurança tipo "kensington" ou "noble wedge" no chassi do 

notebook. 

9.13. PROCESSADOR 

9.13.1. Processador deverá possuir no mínimo 10 (dez) núcleos reais de processamento e 12 (doze) 
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cabeças de leitura (threads), com frequência maxima de processamento de no mínimo 4.6 GHz, 

com no mínimo 12 MB (doze megabytes) de cache e trabalhar na arquitetura 64 (sessenta e 

quatro) bits; 

9.13.2. A frequência mínima deve ser alcançada sem o uso de recursos de turbo ou overclock; 

9.13.3. Deve suportar a tecnologia Turbo ou Overclock automático; 

9.13.4. Processamento gráfico integrado ao processador; 

9.13.5. Suporte AES (Advanced Encryption Standard) para criptografia e descriptografia de dados, ou 

superior; 

9.13.6. Deve suportar tecnologias de virtualização e instruções SSE 4.2 e AVX 2; 

9.13.7. O modelo do processador ofertado deverá ser explicitado na proposta de fornecimento, ser de 

última ou no máximo a penúltima geração. Não serão aceitos processadores descontinuados. 

 
9.14. SISTEMA OPERACIONAL 

9.14.1. Sistema Operacional Microsoft® Windows Professional, com licença de uso 64 Bits, para uso 

corporativo, em sua última versão, desde que atenda ao disposto no subitem 5.1 deste Termo de 

Referência, no idioma português do Brasil, modalidade OEM, pré-instalado na imagem 

oferecida, com a respectiva chave de ativação gravada na memória flash da BIOS, reconhecida 

automaticamente na instalação do Sistema Operacional e acompanhado de todos os drivers de 

dispositivos do equipamento e possibilidade de downgrade para versão imediatamente 

inferior. 

 
9.15. TELA DE VÍDEO 

9.15.1. Suporte à resolução de 1920x1080; 

9.15.2. Tela Plana com tamanho mínimo de 14 polegadas e possuir tecnologia antirreflexo; 

9.15.3. Deverá possuir integrado ao chassi da tela Câmera de vídeo e cortina de privacidade integrada 

sem o uso de adaptadores. 

 
9.16. UNIDADE DE ARMAZENAMENTO 

9.16.1. Deve possuir 1 (uma) unidade de armazenamento principal (interno) com capacidade mínima 

de armazenamento de 256 GB (duzentos e cinquenta e seis gigabytes) utilizando-se de 

tecnologia SSD (Solid State Drive) do tipo PCIe NVMe M.2 (Non- Volatile Memory Express). 

 

10. MONITOR – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA MÍNIMA – ITEM 5 

10.1. MONITOR 

10.2. Tela LCD com retro iluminação de LED, do tipo curva, com tamanho mínimo de 34 

polegadas, proporção 21:9, brilho de 400 cd/m², 16,7 milhões de cores, Gama de cor de 

no mínimo 99% sRGB; 

10.3. Deve possuir taxa de contraste estática de no mínimo 3.000:1; 
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10.4. Resolução mínima de 3440 x 1440 pixels, taxa de atualização de no mínimo 144 Hz em 

algumas das interfaces de vídeo e tempo de respostas de no máximo 2 ms; 

10.5. Deve possuir no mínimo 03 (três) interfaces de vídeo do tipo digital, sendo ao menos 

01 (uma) DisplayPort 1.4 e 01 (uma) HDMI 2.0; 

10.6. Deve possuir 01 (uma) porta USB 3.2 Upstream e 04 (quatro) portas Downstream 

padrão USB 3.2; Deve possuir no mínimo 01 (um) conector de áudio; 

10.7. Permitir regulagens independentes de inclinação e altura permitindo a perfeita 

ergonomia da posição desejada pelo usuário; 

10.8. O ajuste de altura deve possibilitar regulações (subir/descer) de no mínimo 10 cm (dez 

centímetros); 

10.9. Fonte de Alimentação interna para corrente alternada com tensões de entrada de 100 

a 240 VAC, 60Hz, com ajuste automático; 

10.10. Deverá ser disponibilizado junto ao monitor 01 (um) cabo de conexão Displayport e 01 

(um) cabo de conexão HDMI; 

10.11. Deve ser fornecido um cabo de alimentação, obedecendo o padrão NBR 14136. 

 
11. CERTIFICAÇÕES E COMPATIBILIDADES 

11.1. Anexar comprovação de compatibilidade do produto ofertado (informando o código do 

fabricante) com ambiente operacional Microsoft Windows x64 na última versão, mediante 

relatório obtido no portal https://partner.microsoft.com/en- 

us/dashboard/hardware/search/cpl; 

11.2. Deverá comprovar que o monitor ofertado possui compatibilidade com VESA Display HDR 400; 

11.3. Deverá comprovar que o fabricante do produto ofertado não possui atividade potencialmente 

poluidora e utilizadora de recursos ambientais: aquelas relacionadas no Anexo VIII da Lei nº 

6.938, de 1981, e aquelas que, por força de normas específicas, estejam sujeitas a controle e 

fiscalização ambientais; O Fabricante do equipamento ofertado deverá possuir o CERTIFICADO 

DE REGULARIDADE com o IBAMA referente a Qualidade Ambiental, em conformidade a 

Instrução Normativa IBAMA Nº 6 DE 15/03/2013 (Federal) comprovado pelo site de

 consulta publica 

https://servicos.ibama.gov.br/ctf/publico/certificado_regularidade_consulta.php; 

11.4. A LICITANTE deverá apresentar, juntamente com a proposta, catálogo, prospectos, folhetos, 

certificados, declarações, manuais técnicos ou outros documentos de domínio público emitidos 

pelo fabricante, que comprovem que os computadores e monitores ofertados são aderentes a 

diretiva RoHS; 

 
12. OUTROS REQUISITOS 

12.1. Deverá ser apresentado prospecto com as características técnicas do equipamento ofertado, 
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tal como certificados, manuais técnicos, folders e demais literaturas técnicas editadas pelos 

fabricantes; 

12.2. Todos os equipamentos a serem entregues deverão ser idênticos, ou seja, todos os 

componentes externos e internos de mesmos modelos e marcas dos utilizados nos 

equipamentos enviados para avaliação e/ou homologação; caso o componente não mais se 

encontre disponível no mercado, admitem-se substitutos com qualidade e características 

idênticas ou superiores, mediante nova homologação; 

12.3. As unidades do equipamento deverão ser entregues devidamente acondicionadas em 

embalagens individuais adequadas, que utilizem preferencialmente materiais recicláveis, de 

forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e a armazenagem; 

12.4. Deverá possuir no site do fabricante, página do modelo do equipamento, na qual são 

disponibilizadas atualizações de drivers, softwares e firmware; 

12.5. Sob pena de desclassificação, a proposta apresentada deverá possuir todas as reais 

características do(s) equipamento(s) ofertado(s), assim como informar marca, modelo e 

Partnumber/SKU do equipamento e seus componentes, com descrição e quantidades. O 

simples fato de “COPIAR” e “COLAR” o descritivo contido no edital não será caracterizado como 

descritivo da proposta; 

12.6. O equipamento deverá ser novo, de primeiro uso, fazer parte do catálogo de produtos 

comercializados pelo fabricante. Não serão aceitos equipamentos ou componentes que 

tenham sido descontinuados pelo fabricante ou que estejam listados para descontinuidade 

futura (end-of-life) na data da análise das propostas; 

12.7. Todos os componentes de hardware da solução deverão ser de um único fabricante ou em 

regime de OEM, não sendo permitida a integração de itens não homologados (ex.: memórias, 

disco rígido, unidades óptica) de terceiros que venha a ocasionar perda parcial ou total da 

garantia ou qualquer ônus financeiro adicional durante a vigência da garantia. Além disso, não 

será aceita a adição ou subtração de qualquer componente não original de fábrica para 

adequação do equipamento às configurações solicitadas neste edital. 

 
13. GARANTIA E SUPORTE 

13.1. Garantia e Suporte será por período mínimo de 36 (trinta e seis) meses para o equipamento 

ofertado, ao qual será comprovada por documento do próprio fabricante 

(declaração ou carta) e não podendo o fornecedor assumir tal responsabilidade; 

13.2. A garantia do equipamento começara a contar após análise e aceite do equipamento pela 

equipe de técnica da ALETO; 

13.3. O fabricante deverá oferecer em seu site local para que se possa verificar a garantia do 

equipamento através da inserção do seu número de série; 

13.4. O suporte técnico deverá ser de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 8hs às 18hs e 
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os serviços serão executados onde se encontram, ou seja, modalidade on-site; 

13.5. O prazo máximo para atendimento e reparo/solução do problema que ocasionou o chamado, 

contado a partir da abertura do mesmo, será de até 5 (cinco) dias úteis, inclusive quando o 

mesmo implicar na sua troca; 

13.6. O fabricante deve possuir central de atendimento para abertura dos chamados de garantia, 

comprometendo-se a manter registros dos mesmos constando a descrição do problema; 

13.7. O fabricante também deve oferecer canais de comunicação e ferramentas adicionais de suporte 

online como “chat”, “e-mail” e página de suporte técnico na Internet com disponibilidade de 

atualizações e “hotfixes” de drivers e firmware; 

13.8. Devido à necessidade de atendimento de suporte à CONTRATANTE, caso a LICITANTE não seja 

o mesmo FABRICANTE do equipamento ofertado, este deverá enviar juntamente com a sua 

proposta uma declaração do FABRICANTE do equipamento garantindo que prestará o serviço 

de suporte e garantia nas condições, localidades e atendimento nos termos deste edital ou 

comprovar através de PART NUMBER a totalidade do serviço contratado; 

13.9. Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para o CONTRATANTE, a parte ou peça 

defeituosa, após a conclusão do respectivo analista de atendimento de que há a necessidade 

de substituir uma peça ou recolocá-la no sistema, salvo se quando o defeito for provocado por 

uso inadequado. 

13.9.1. 

 

14. CONVOCAÇÃO PARA EXECUÇÃO DO OBJETO (Lei 8.666/93, art. 64) 

14.1. A convocação para fornecimento do objeto será feita através da emissão e encaminhamento da 

Ordem de Fornecimento, da Nota de Empenho ou outro de documento equivalente à 

adjudicatária; 

14.2. A convocação será realizada via e-mail (informado pela adjudicatária em sua proposta), com 

aviso de recebimento, acompanhado do anexo do contrato, se for o caso, para impressão, 

assinatura e devolução via postal. Através do mesmo endereço eletrônico, a ALETO enviará as 

comunicações necessárias durante a execução do contrato; 

14.3. O prazo para assinatura e postagem será de até 3 (três) dias úteis, a contar da data de 

confirmação do recebimento do e-mail. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o 

contrato caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, após a devida 

notificação, sujeitando-a a perda do direito à contratação, sem prejuízo das demais penalidades 

cabíveis previstas em lei e no instrumento convocatório; 

14.4. A adjudicatária localizada na cidade de Palmas -TO deverá entregar na sede da ALETO o 

instrumento equivalente ou contrato assinado, no prazo acima estabelecido. 

14.5. Apenas em função da total impossibilidade da utilização de e-mail, far-se-á a remessa do 

contrato por via postal, para assinatura da adjudicatária; 
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14.6. As comunicações oficiais referentes a presente contratação poderão ser realizadas através de 

e-mail corporativo, reputando-se válidas as enviadas em e-mail incluído na proposta ou 

documentos apresentados pela empresa; 

14.7. A ciência do ato será a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário, sendo 

considerada válida, na ausência de confirmação, a comunicação na data do término do prazo 

de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data do seu envio. 

14.8. A recusa da empresa em formalizar o contrato no prazo informado, durante a vigência da 

proposta, caracteriza-se como descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a 

aplicação de penalidades na forma prevista neste termo, no instrumento convocatório e na 

legislação cogente. 

14.9. O prazo para entrega dos equipamentos será de até 45 (Quarenta e Cinco) dias consecutivos, 

mediante comunicação oficial da ALETO, contados a partir do primeiro dia útil após a assinatura 

do contrato ou do recebimento da Nota de Empenho ou outro documento equivalente. 

 

15. LOCAL PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 

15.1. A entrega dos equipamentos deverá ser efetuada na Diretoria de Área de Tecnologia da 

Informação, na sede da Assembleia Legislativa do Tocantins (ALETO), localizada na Praça dos 

Girassóis s/n, CEP 77001-902, Bairro Plano Diretor Sul, em dias úteis, no horário das 8h30min 

às 11:30 min e das 14:30 às 17h00min; 

15.2.  objeto contratado deverá ser entregue de forma única, conforme quantidade e especificações 

pactuadas, observando as disposições do Edital, da Proposta da Detentora, da Nota de 

Empenho ou outro documento equivalente. 

 

16. CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO E RESPONSÁVEL (Lei 8.666/93, art. 40, XVI e arts. 

67,73,74,75 e 76 

16.1. Em conformidade com o artigo 73, inciso I da Lei n°. 8.666/93, o objeto da presente licitação 

será recebido: 

16.1.1. Provisoriamente - para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a 

especificação, mediante aposição de carimbo de recebimento provisório pelo fiscal 

docontrato no verso da fatura/nota fiscal ou Termo de Recebimento Provisório; 

16.1.2. Definitivamente - será efetuado com a aposição de carimbo no corpo da nota e, quando for o 

caso, mediante Termo de Recebimento, após a verificação da conformidade/adequação e 

consequente aceitação pelo fiscal do contrato (ou comissão), no prazo de 3 (três) dias úteis 

caso o valor da contratação seja igual ou inferior a R$8.000,00 (oito mil reais), e acima deste 

valor, em 12 (doze) dias consecutivos, ambos contados a partir da apresentação da fatura/nota 

fiscal; 

16.2. Em conformidade com o art. 76 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, se no 

mailto:dti@al.to.leg.br
http://www.al.to.leg.br/


Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 

Diretoria de Área de Tecnologia da Informação 
Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassóis S/N – Palmas – Tocantins 

CEP 77.001-902 - E-mail: dti@al.to.leg.br 

www.al.to.leg.br 

 
  

 

DTI ALETO 

Fls. _______ 

__________ 
Assinatura 

recebimento do objeto for constatada sua execução de forma incompleta ou em desacordo 

com as condições avençadas, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que seja 

sanada a situação, nos termos do art. 69 da LLCA; 

16.3. O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou 

substituído no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Nesse caso, será interrompido o prazo 

de recebimento definitivo, até que seja sanada a situação; 

16.4. Caso o objeto seja REJEITADO, o termo de recebimento provisório perderá todos os efeitos 

jurídicos, inclusive o de purgação de eventual mora contratual; 

16.5. Se o particular realizar a substituição, adequação e/ou reparos necessários dentro do prazo 

estipulado, será recebido provisoriamente pelos agentes acima mencionados e, após constatar-

se a conformidade em face dos termos pactuados, em definitivo, no prazo de 3 (três) dias úteis 

caso o valor da contratação seja igual ou inferior a R$8.000,00 (oito mil reais) e, acima deste valor, 

em 12 (doze) dias consecutivos, ambos contados a partir da apresentação da fatura/nota fiscal; 

16.6. Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto ou que, mesmo depois de 

concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será cabível a 

rescisão unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, da Lei n. 

8.666/93, bem como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei, 

com abertura de processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa. 

 

17. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Lei 8.666/93, art. 

55, V Lei 10.520, art. 3°, III) 

17.1.1. O valor orçado para a contratação visada no presente Termo de Referência constará na 

Estimativa de Custos elaborada pela Diretoria de Área de Tecnologia da Informação, elaborado com 

base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado e mediante 

consulta a contratos e atas de registro de preços firmados por órgãos públicos, disponibilizados 

em suas páginas na internet ou em bancos de preços; 
 

17.2. A despesa decorrente de eventual contratação correrá por conta dos recursos 

consignados a Assembleia Legislativa do Tocantins – ALETO. 

 

18. PRAZO, CONDIÇÕES DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (Lei 8.66/93, art. 3°, § 1° e 

Lei 10.520/02, art. 3°, II) 

18.1.1. A contratada está obrigada a providenciar, junto à fabricante dos equipamentos, o produto 

garantia estendida on-site para cobrir o período mencionado de 48 (quarenta e oito) meses, a ser 

prestado de acordo com as seguintes condições a serem observadas durante toda a vigência da 

garantia: 

mailto:dti@al.to.leg.br
http://www.al.to.leg.br/


Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 

Diretoria de Área de Tecnologia da Informação 
Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassóis S/N – Palmas – Tocantins 

CEP 77.001-902 - E-mail: dti@al.to.leg.br 

www.al.to.leg.br 

 
  

 

DTI ALETO 

Fls. _______ 

__________ 
Assinatura 

18.1.2. Os serviços de garantia deverão ser prestados obrigatoriamente pelo fabricante dos 

equipamentos ou pela assistência técnica autorizada, durante todo o período de cobertura, 

sempre sob a responsabilidade da CONTRATADA, que será comunicada imediatamente quando da 

abertura de um chamado técnico; 

18.1.3. O atendimento ao(s) chamado(s) para manutenção corretiva no equipamento 

deverá ser no regime 8x5, 8 (oito) horas por dia e 5 (cinco) dias por semana; 

18.1.4. As peças de reposição deverão ser originais do fabricante e de qualidade, com 

características técnicas equivalentes ou superiores às do equipamento defeituoso; 

18.1.5. O atendimento ao(s) chamado(s) para manutenção de equipamentos e seus 

dispositivos, dentro do período de garantia, deverá ocorrer no prazo máximo de 16 horas , a contar 

da data de abertura do chamado (por e-mail, telefone ou website), no local de instalação do 

equipamento, considerando a sede da Assembleia Legislativa do Tocantins - ALETO; 

18.1.6. No primeiro ano de vigência do contrato, caso sejam identificados problemas em um 

mesmo dispositivo (ex. placa de rede, fonte de alimentação e memória) em percentual superior a 

20%, a contratada fica obrigada a efetuar a substituição do respectivo dispositivo em todos os 

equipamentos entregues à contratante no prazo máximo de noventa dias, contados da data de 

comunicação. Para tanto será documentado cada ocorrência de defeito em peças no equipamento 

de forma a provar a ineficiência da peça defeituosa. 

18.1.7. O prazo para reoperacionalização de equipamento defeituoso deve ocorrer em no 

máximo 10 (dez) dias corridos após a abertura do chamado. Caso o problema não seja solucionado 

no prazo informado, deverá obrigatoriamente ser disponibilizado, temporariamente, 

equipamento de backup, com características e funcionalidades similares ou superiores ao 

equipamento com defeito, durante o prazo de reparo; 

18.1.8. Havendo necessidade de substituir o equipamento defeituoso, deverá ocorrer a 

substituição no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos contados a partir do vencimento do 

prazo dado para reoperacionalização do equipamento, ficando a cargo da contratada todas as 

eventuais despesas referentes à retirada/envio/transporte de equipamentos e/ou componentes 

substituídos; Caso os prazos mencionados nestes itens não estejam expressamente indicados 

nas propostas, os mesmos serão considerados como aceitos para efeito de julgamento; 

18.1.9. O horário para atendimento dos chamados deverá ser no horário de expediente da 

Assembleia Legislativa do Tocantins, das 8h00min às 18h00min; 

18.1.10. A assistência técnica que prestará o serviço deverá dispor de um número telefônico 

para suporte técnico e abertura de chamados técnicos, sem ônus para a ALETO; 

18.1.11. O(s) fabricante(s) do(s) equipamento(s) deverá possuir assistência técnica 

credenciada e autorizada a prestar o serviço de garantia on-site dentro do estado do Tocantins; 

18.1.12. A assistência técnica que prestará o serviço deverá dispor de um número telefônico 

para suporte técnico e abertura de chamados técnicos, sem ônus para a ALETO; 

mailto:dti@al.to.leg.br
http://www.al.to.leg.br/


Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 

Diretoria de Área de Tecnologia da Informação 
Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassóis S/N – Palmas – Tocantins 

CEP 77.001-902 - E-mail: dti@al.to.leg.br 

www.al.to.leg.br 

 
  

 

DTI ALETO 

Fls. _______ 

__________ 
Assinatura 

18.1.13. A empresa ou o fabricante do equipamento deverá fazer com que todas as placas, 

interfaces e/ou adaptadores venham acompanhadas de softwares e/ou drives necessários para seu 

perfeito funcionamento em mídia CD/DVD ou estejam disponíveis para download. 

 

19. FISCALIZAÇÃO (Lei 8.666/93, art. 73) 

19.1. A fiscalização da contratação será exercida por um servidor efetivo, da Área de 

Tecnologia da Informação ou por outro representante designado pela Administração, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 

ciência à Administração; 

19.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, em conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

 

20. OBRIGAÇÕES DAS PARTES (Lei 8.666/93, art. 55, VII) 

20.1. COMPETE AO CONTRATADO: 

20.1.1. Executar o objeto contratado na qualidade e forma exigidas no presente termo, 

cumprindo os prazos e condições estabelecidas; 

20.1.2. Proceder à entrega dos bens, devidamente embalados, de forma a não serem 

danificados durante a operação de transporte e de carga e descarga, assinalando na embalagem a 

marca, destino e, quando for o caso, número da Licença de Importação ou documento 

equivalente, com as especificações detalhadas ou documento equivalente, para conferência; 

20.1.3. Entregar os bens adquiridos sempre acompanhados dos respectivos manuais técnico- 

operacionais, redigidos em português; 

20.1.4. Orientar tecnicamente os responsáveis pela operação dos bens, fornecendo os 

esclarecimentos necessários ao seu perfeito funcionamento; 

20.1.5. Atender prontamente as solicitações do contratante acerca do fornecimento contratado 

e prestar os esclarecimentos que forem necessários; 

20.1.6. Entregar os bens tecnologicamente atualizados, no caso de descontinuidade de 

fabricação dos bens que foram cotados; 

20.1.7. Garantir a titularidade de todo e qualquer direito de propriedade industrial envolvido 

nos bens e peças, assumindo a responsabilidade por eventuais ações e/ou reclamações, de modo 

a assegurar ao CONTRATANTE a plena utilização dos bens adquiridos ou a respectiva indenização; 

20.1.8. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, 

terceiros ou o CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou 

culposa, de prepostos do CONTRATADO ou de quem em seu nome agir; 
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20.1.9. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na entrega e instalação dos bens (se 

houver), inclusive quanto às redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por 

fatos de que resultem as destruições ou danificações dos bens, estendendo-se essa 

responsabilidade até a assinatura do “Termo de Recebimento Definitivo dos Bens” e a integral 

liquidação de indenização acaso devida a terceiros; 

20.1.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções; 

20.1.11. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento, inclusive 

fretes e tributos e quaisquer outras que forem devidas; Responsabilizar-se também pelo 

pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer 

despesas referentes aos bens, inclusive licença em repartições públicas e registros, se necessário; 

20.1.12. Providenciar a identificação individual de seus empregados que transitem nas 

dependências do contratante, quando em atividade na execução do objeto contratado, através de 

uniforme e/ou crachá; 

20.1.13. Responder pelos danos causados diretamente à Administração da ALETO ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização/acompanhamento pela ALETO; 

20.1.14. Comunicar à Administração da ALETO, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 

urgente, além de prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

20.1.15 Manter, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no certame; 

20.1.15. Os casos excepcionais serão avaliados pela CONTRATANTE, que decidirá 

motivadamente. 

 

21. DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS: 

21.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 

vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o 

CONTRATANTE; 

21.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas 

os seus empregados no decorrer do fornecimento ou do desempenho dos serviços, ou mesmo 

em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 

21.3. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução 

deste contrato; 

21.4. A inadimplência do CONTRATADO, com referência aos encargos estabelecidos nesta cláusula, 

não transfere à Administração do CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem 
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poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual o CONTRATADO renuncia 

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 

 

22. COMPETE A CONTRATANTE: 

22.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por intermédio 

do fiscal designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as 

ocorrências de fatos que, a seu critério, exijam a adoção de medidas por parte do CONTRATADO; 

22.2. Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO; 

22.3. Permitir livre acesso dos funcionários do CONTRATADO aos documentos e locais 

relacionados à execução do objeto, observadas as normas de segurança pertinentes; 

22.4. Proporcionar todas as facilidades para que o CONTRATADO possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições contratuais; 

22.5. Realizar rigorosa conferência das características dos bens entregues, pela Comissão de 

Recebimento designada (ou fiscal), somente atestando os documentos da despesa quando 

comprovada a entrega total, fiel e correta do objeto contratado, ou de parte da entrega a que se 

referirem; 

22.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os jornais entregues danificados ou em desacordo com 

as obrigações assumidas pelo CONTRATADO; 

22.7. Assegurar que as obrigações descritas neste instrumento somente sejam realizadas pelo 

CONTRATADO, sendo vedada a interveniência de terceiros estranhos ao contrato, salvo se 

autorizado prévia e expressamente; 

22.8. Certificar-se do atendimento às exigências elaboradas para a presente contratação, 

condicionantes da formalização do contrato; 

22.9. Zelar pelo cumprimento das obrigações das partes, constantes nos documentos que 

precedem e integram o contrato, mesmo as não transcritas no documento hábil para contratação; 

mailto:dti@al.to.leg.br
http://www.al.to.leg.br/


Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 

Diretoria de Área de Tecnologia da Informação 
Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassóis S/N – Palmas – Tocantins 

CEP 77.001-902 - E-mail: dti@al.to.leg.br 

www.al.to.leg.br 

 
  

 

DTI ALETO 

Fls. _______ 

__________ 
Assinatura 

 

22.10. Efetuar a publicação do termo contratual na forma da lei; 

22.11. Efetuar o pagamento na forma convencionada neste termo e no Instrumento 

Convocatório. 

 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Lei 10.520/02, art. 3, I e Lei 8.666/93, art.55, VII) 

23.1. À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os 

preceitos legais (ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e 

comprovados), aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta 

cometida e sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis Federais n° 

8.666/93, 10.520/02 e demais normas cogentes); 

I. Advertência; 

II. Multa moratória, nos seguintes percentuais: 

a) No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de 

descumprimento contratual, 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia sobre o valor total 

do empenho, limitado a 10% (dez por cento); 

b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido 

em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por hora sobre o valor 

total do empenho, limitado a 10% (dez por cento); 

c) No caso de atraso injustificado no fornecimento do objeto, 0,5% (cinco décimos por cento) 

ao dia sobre o valor do empenho, incidência limitada a 10 (dez) dias; 

d) Na hipótese de atraso injustificado na entrega do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito 

por cento) sobre o valor do empenho. 

e) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da 

ocorrência do 3° (terceiro) atraso, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III 

deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações; 

f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser 

aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de 

outras cominações; 

I. Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes percentuais: 

a) Pelo descumprimento total, 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado; 

b) Pelo descumprimento parcial, até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, levando 

em consideração para fixação do valor final, a relevância da parcela inadimplida - aplicável apenas 

em hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas; 

c) Caracteriza-se como inadimplemento absoluto, descumprimento total, a hipótese da 

empresa se recusar a formalizar o contrato no prazo estabelecido pela Contratante. 

II. Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de Contratar com a 

Administração, prevista no artigo 87, III da Lei n° 8.666/93, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
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III. Impedimento de Licitar e Contratar com o Estado do Tocantins, previsto no art. 7° da Lei 

Federal n° 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, aplicado conforme a gravidade das 

faltas cometidas; Declaração de Inidoneidade Para Licitar e Contratar com a Administração 

Pública, prevista no artigo 87, IV, da Lei n° 8.666/93; 

23.2. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão 

contratual; 

23.3. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para 

exercício da ampla defesa e do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei; 

23.4. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido 

o prazo da sanção aplicada; 

 
23.5. Os prazos para adimplemento das obrigações consignadas no presente 

Instrumento Convocatório admitem prorrogação nos casos e condições especificados no § 1° 

do art. 57 da Lei n° 8.666/93, devendo a solicitação dilatória, sempre por escrito, ser 

fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações, 

recebida contemporaneamente ao fato que ensejá-la, sendo considerados injustificados os 

atrasos não precedidos da competente prorrogação; 

23.6. As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos 

pagamentos eventualmente devidos ao Contratado; 

23.7. As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar com o Estado do 

Tocantins, Suspensão Temporária de Participar em Licitação ou que sejam declaradas 

Inidôneas para Licitar e Contratar com a Administração Pública, serão incluídas nos sistemas 

existentes para tal fim. 

 
 

24. DO FUNDAMENTO JURÍDICO 

24.1. Contratação, por meio de licitação: 

24.2. Pregão Eletrônico – menor preço global; 

24.3. Baseada na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, que rege todos os atos licitatórios 

do poder público. 

24.4. RESULTADOS ESPERADOS (CF/88, art. 37, caput - v. Legalidade e 

Finalidade; e Lei.8.666/93, art. 58, I) 

24.5. Aprimorar o parque computacional da ALETO, garantindo que os respectivos bens 

sejam utilizados para atender o exercício direto das atividades desta Casa de Leis, 

proporcionando disponibilidade e maior agilidade à prestação dos serviços demandados 

pelos setores. 

 

25. DO ENCARTE 
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Eu, Deputado AMÉLIO CAYRES, Presidente e Ordenador de Despesas da Assembleia 

Legislativa do Estado do Tocantins, conforme disposto no inciso I § 2º do Art. 7º da Lei 

8.666/93, e suas alterações, APROVO o presente Termo de Referência, que visa à futura 

aquisição de suprimentos, equipamentos de informática e peças, para atender a Diretoria de 

Área de Tecnologia da Informação – DTI-AL , demais diretorias e gabinetes desta Casa de Leis 

e Anexo, conforme especificações e quantidades estabelecidas neste documento e seus 

Anexos. 

 

Palmas, 09 de maio de 2023. 

 

 

 

 

Amélio Cayres 
Presidente ALETO 

 

 

Alex Santos Neres 

Diretor de Área de Tecnologia da Informação 

 

 

Raphael Gomes Lobão da Silva 

Diretor de Operações Tecnológicas e Equipamentos 
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ANEXO II 

 

“MINUTA” DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2023 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº ____/2023 

Processo nº 0176/2023 

 

Validade: 12 meses 

 

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, instituição de direito público, inscrita no 

Ministério da Fazenda sob o nº _______________________, com sede na Praça dos Girassóis, 

Centro, em Palmas, Capital do Estado do Tocantins, neste ato representada pelo Senhor Amélio 

Cayres, Presidente da Assembleia Legislativa, CPF............... RG................, residente e 

domiciliado nesta Capital, 

 

Resolve: 

Registrar preços para futuro fornecimento de Notebooks, Computadores de mesa (DESKTOP) e 

Monitores, com garantia on-site do fabricante pelo período mínimo de 48 (quarenta e oito) meses, 

para atender as necessidades da Assembleia Legislativa, proveniente da sessão pública do Pregão 

Eletrônico em epígrafe, sucedido em sua sessão de abertura realizada em _____/____/2023, às 

__h00. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem como objeto o Registro de Preços para futuro fornecimento de 

Notebooks, Computadores de mesa (DESKTOP) e Monitores, com garantia on-site do fabricante 

pelo período mínimo de 48 (quarenta e oito) meses, para atender as necessidades da Assembleia 

Legislativa, de acordo com as quantidades e especificações constantes no Termo de Referência, 

proveniente da sessão pública do Pregão Eletrônico nº ____/2023, que é parte integrante desta 

Ata, assim como a(s) proposta(s) vencedor(as) independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIFICAÇÕES DAS EMPRESAS 

VENCEDORAS 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas nas propostas 

são as que seguem: 

 

Fornecedor: 

CNPJ:                                                                 Inscrição Estadual :         

Endereço:                                Telefone:                   E-mail:                   Representante Legal: 

ITEM UND QTD DESCRIÇÃO/marca/modelo Vlr 

Unit 

Vlr Total 
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Valor total  

Valor total do fornecedor: 

Valor total da Ata: R$ xxxxx (xxxx) 

 

3. CONDIÇÕES GERAIS  

 

3.1. Prazo de validade dos preços registrados: 

a) O prazo de validade dos preços registrados será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua 

publicação, conforme o inciso III do §3º do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993. 

 

3.2. Da execução, local e prazo de entrega: 

a) A empresa vencedora do certame, após assinatura da Ata e respectivo Contrato, deverá atender 

de imediato à Contratante, mediante o recebimento do Empenho, a entrega dos produtos e 

quantitativos ali definidos, no prazo estipulado. 

 

3.3. Condições para Contratação:  

a) O Proponente vencedor e registrado, quando convocado, terá o prazo de até 03 (três) dias para 

retirar a Nota de empenho ou assinar o Termo Contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 

critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra motivo justificado.  

b) O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, ficando adstrito aos seus créditos orçamentários. 

 c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua 

vigência, pode ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não 

tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador; 

d) Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos 

registrados em ata desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.  

e) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na 

ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

f) O total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro do quantitativo inicialmente 

registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.  

g) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o §1º do art. 65 da Lei Federal 8.666/1993. 

 

3.4. Condições de Pagamento:  

3.4.1. O pagamento será realizado diretamente na conta corrente da Contratada, em até 30 (trinta) 

dias corridos da apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e acompanhada de todos os 

documentos necessários; 

3.4.2. A cada pagamento será verificada a situação de validade dos documentos exigidos na 

habilitação;  

3.4.3. Existindo documento com prazo de validade vencido ou irregular, a contratada será 

notificada para proceder à regularização;  

3.4.3.1 A contratada, depois de notificada, terá o prazo de 10 (dez) dias para proceder à 

regularização. Findo o prazo, em não se manifestando ou não regularizando, o fato será 

submetido à Autoridade Superior e o pagamento será suspenso até ser efetivada a regularização;  

3.4.3.2 Caso a documentação esteja disponível na internet, poderá ser baixada pela Contratante 

e acostada aos autos, sem necessidade de comunicar à contratada;  
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4. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. Caberá à Comissão Permanente de Licitação CPL – ALETO o gerenciamento deste 

instrumento, no seu aspecto de controle de quantitativo de adesões e nas questões legais, em 

conformidade com as normas que regem a matéria. 

 

5. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

5.1. Após homologação do certame pelo Ordenador de Despesa, o vencedor do certame será 

convocado para a assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo de 03 (três) dias úteis, a qual 

terá efeito de compromisso pelo período de sua validade. 

5.1.1. Em caso de inobservância do presente item será (ão) aplicada(s) a(s) sanção (ões) 

prevista(s) no Edital. 

5.1.2. Caso o adjudicatário não assine a Ata de Registro de Preços, fica facultado à Administração 

convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nas 

condições estabelecidas no encerramento de seu lance. 

5.2. A Beneficiária do Registro deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas 

para habilitação no ato de assinatura da Ata e durante o período de execução do objeto. 

5.3. Aplicam-se, no que couberem, as disposições contidas nos artigos 54 a 88 da Lei Federal nº 

8.666/93, independentemente de transcrição. 

5.4. A publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços se dará na imprensa oficial da 

Assembleia Legislativa. 

 

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

6.1. Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito, nas seguintes 

situações, além de outras previstas no Edital e em lei: 

I. No caso do fornecedor classificado recusar-se a atender à convocação para assinar a Ata de 

Registro de Preços no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável. 

II. Na hipótese do detentor de preços registrados descumprir as condições desta Ata de Registro 

de Preços. 

III. Na hipótese do detentor de preços registrados recusar-se a firmar Contrato com os 

participantes do SRP, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável. 

IV. Na hipótese do detentor de preços registrados não aceitar reduzir os preços registrados 

quando estes se tornarem superiores aos de mercado. 

V. Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou for declarado inidôneo 

para licitar ou contratar com a Administração. 

VI. E ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 

6.1.1. A comunicação do cancelamento do registro de preços, nos casos previstos nesta cláusula, 

será feita por correspondência com aviso de recebimento ou por meio eletrônico, juntando-se 

comprovante nos autos do processo que deu origem ao cancelamento. 

6.1.2. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação 

será feita mediante publicação no Diário Oficial da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, considerando-se cancelado o registro de preços a partir de 05 (cinco) dias úteis 

contados da última publicação. 

6.1.3. Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de cancelamento de registro 

de preços de que trata esta Cláusula, sendo oferecido o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados 

da ciência do cancelamento, para interposição do recurso. 
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7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E MULTAS 

7.1 A licitante poderá ficar pelo prazo de até 05 (cinco) anos impedida de licitar e contratar com 

a Administração Pública e descredenciada do Cadastro de Fornecedores pelo qual este órgão é 

cadastrado quando: 

a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução da execução de seu objeto; 

e) Não mantiver a proposta; 

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo; 

h) Cometer fraude fiscal. 

7.2 Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/93, nas hipóteses de atraso injustificado no 

fornecimento dos materiais ou descumprimento de cláusula contratual, será aplicada multa de 

mora à CONTRATADA de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor do contratado, por dia de 

atraso, até o limite de 15 (quinze) dias por ocorrência do descumprimento. 

7.2.1 O atraso injustificado no fornecimento dos materiais superior a 05 (cinco) dias caracteriza 

a inexecução total do contrato. 

7.3 Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato a Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins poderá nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93, garantido o direito do contraditório e da 

ampla defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades: 

a) Advertência; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta; 

c) Suspensão temporária de participação em licitações em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 

com base no item anterior. 

7.4. A aplicação de multas, bem como a anulação do empenho ou a rescisão do contrato, ou todas 

as sanções relacionadas neste termo de referência serão precedidos de processo administrativo, 

mediante o qual se garantirá a ampla defesa e o contraditório. 

 

8. DO FORO 

 

8.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente termo, elegem as partes o Foro da 

cidade de Palmas, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

9.1. Reger-se-á a presente Ata de Registro de Preços, no que for omisso, pelas disposições 

constantes na Lei Federal nº 10.520/2002, pelos Decretos Federais nº 3.555/2000 e 7.892/2013, 

pelos Decretos Administrativos n° 157/2008-P e nº 105/2010-P respectivamente, Leis 

Complementares nº 123/2006 e 147/2014, e subsidiariamente, pela Lei nº. 8.666, de 21 de junho 

de 1993, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais. 
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10. DAS ASSINATURAS 

 

10.1. Assinam a presente Ata de Registro de Preços, o Presidente desta Casa de Leis, o Pregoeiro 

e os representantes das empresas vencedoras. 

 

 

Palmas/TO, _____ de ________ de 2023. 

 

 

 

 

 

Dep. AMÉLIO CAYRES                                   Jorge Mário Soares de Sousa 

          Presidente ALETO                                                    Pregoeiro 

 

 

 

 

       xxxxxxxxxx 

Fornecedor Registrado  
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO Nº ____/2023, ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO TOCANTINS E A EMPRESA _______________ VISANDO A 
________________ (RESUMO DO OBJETO). 

 
 

CONTRATANTE: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS, instituição de direito público, 
inscrita no Ministério da Fazenda sob o nº ___________________, com sede na Praça dos Girassóis, S/N, em 
Palmas, Capital do Estado do Tocantins, neste ato representada pelo Senhor Deputado Amélio Cayres, CPF 
________________ Presidente da ALETO, conforme Ata de Posse publicada no Diário Oficial da Assembleia.  
 
CONTRATADA: ______________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na __________, inscrita 
no Ministério da Fazenda sob o nº ______________, por seu Representante Legal, ___________________, CPF 
____________________ têm justos e certos o presente Contrato, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 
 
1.1. O presente Contrato decorre da Adjudicação na forma da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação 
subsidiária da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, tudo constante do processo protocolado nesta Assembleia 
Legislativa, sob o nº 0176/2023, Pregão Eletrônico n.º ___/2023, que passam a fazer parte integrante deste 
instrumento, independente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO E VALORES 
 
2.1. Constitui objeto do presente o fornecimento de Notebooks, Computadores de mesa (DESKTOP) e Monitores, 
com garantia on-site do fabricante pelo período mínimo de 48 (quarenta e oito) meses, para atender as necessidades 
da Assembleia Legislativa, conforme especificações constantes no Edital e respectiva Proposta de Preços, parte 
integrante deste Contrato independente de transcrição, sendo: 
 

ITEM QTD UN DESCRIÇÃO –Marca/modelo/Fabricante V. UNIT. V. TOTAL 

01      

                                                           VALOR TOTAL  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 

3.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer os produtos/ em perfeita harmonia e concordância com as normas 

adotadas pela CONTRATANTE, com especial observância dos termos do Edital da Licitação deste Contrato e seus 
anexos. 
 
3.2. Nos preços praticados deverão estar incluídas todas as despesas que influam no custo direto do fornecimento, 
tais como: entregas, taxas, impostos, tributos, pessoal, despesas operacionais e comerciais e demais custos 
incidentes diretamente na execução contrato.  
 
3.3.  As condições gerais de execução, prazo e forma de entrega, e recebimento dos produtos/serviços, estão 
estabelecidos no Termo de Referência, anexo I do Edital do certame, que devem ser observadas pela 
CONTRATADA e CONTRATANTE, sem prejuízo da observância das demais condições estipuladas neste 
instrumento contratual. 
 
3.4. A aquisição se dará de forma fracionada, por demanda, conforme as necessidades da Contratante, não sendo 
obrigada a adquirir o total do presente Contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
 
4.1. O valor total da contratação é de R$ (________________________________). 
 
4.2. Os pagamentos serão efetuados como se segue abaixo: 
 

4.2.1. O pagamento se dará mediante apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pela Diretoria de Área 

de Tecnologia da Informação, com o quantitativo e descrição completa dos produtos/serviços e dados bancários da 

empresa CONTRATADA;  

 

4.2.2. A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins efetuará o pagamento mediante ordem bancária contra 

qualquer ordem entidade bancária indicado pela CONTRATADA, devendo para isto ficar explicitado o nome do 

Banco, Agência, Localidade e número de conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito; 

 

4.2.3. O pagamento fica condicionado à prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, Estadual e 

Municipal, a Previdência Social, Justiça Trabalhista e junto ao F.G.T.S. (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) 

e, ocorrerá em até 30 (trinta) dias mediante depósito bancário em conta corrente da CONTRATADA; 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO E RECURSOS 
 
5.1. As despesas decorrentes do objeto licitado correrão por conta da dotação orçamentária:  
- Unidade Orçamentária: 10100 – Assembleia Legislativa do Tocantins 
- Programa de Trabalho: ____ 
- Natureza da Despesa: _______ 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
6.1. À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais 
(ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados), aplicar-se-ão as 
seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta cometida e sem prejuízo de outras sanções 
pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis Federais n° 8.666/93, 10.520/02 e demais normas cogentes); 
I. Advertência; 
II. Multa moratória, nos seguintes percentuais: 
a) No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de descumprimento contratual, 
0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento); 
b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido em horas, 
aplicar-se-á mora de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por hora sobre o valor total do empenho, limitado a 
10% (dez por cento); 
c) No caso de atraso injustificado no fornecimento do objeto, 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o 
valor do empenho, incidência limitada a 10 (dez) dias; 
d) Na hipótese de atraso injustificado na entrega do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento) sobre 
o valor do empenho. 
e) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da ocorrência do 3° 
(terceiro) atraso, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem 
prejuízo de outras cominações; 
f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser aplicada sanção 
mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações; 
I. Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes percentuais: 
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a) Pelo descumprimento total, 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado; 
b) Pelo descumprimento parcial, até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, levando em consideração 
para fixação do valor final, a relevância da parcela inadimplida - aplicável apenas em hipóteses excepcionais, 
devidamente fundamentadas; 
c) Caracteriza-se como inadimplemento absoluto, descumprimento total, a hipótese da empresa se recusar a 
formalizar o contrato no prazo estabelecido pela Contratante. 
II. Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de Contratar com a Administração, 
prevista no artigo 87, III da Lei n° 8.666/93, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
 III. Impedimento de Licitar e Contratar com o Estado do Tocantins, previsto no art. 7° da Lei Federal n° 
10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, aplicado conforme a gravidade das faltas cometidas; Declaração de 
Inidoneidade Para Licitar e Contratar com a Administração Pública, prevista no artigo 87, IV, da Lei n° 8.666/93; 
6.2. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual; 
 
6.3. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da ampla defesa 
e do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei; 
 
6.4. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada; 
 
6.5. Os prazos para adimplemento das obrigações consignadas no presente Instrumento Convocatório admitem 
prorrogação nos casos e condições especificados no § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666/93, devendo a solicitação 
dilatória, sempre por escrito, ser fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das 
alegações, recebida contemporaneamente ao fato que ensejá-la, sendo considerados injustificados os atrasos não 
precedidos da competente prorrogação; 
 
6.6. As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos 
eventualmente devidos ao Contratado; 
 
6.7. As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar com o Estado do Tocantins, Suspensão 
Temporária de Participar em Licitação ou que sejam declaradas Inidôneas para Licitar e Contratar com a 
Administração Pública, serão incluídas nos sistemas existentes para tal fim. 
 
CLÁUSULA SETIMA  – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
7.1. Será designado por intermédio de portaria, após a realização dos procedimentos licitatórios, um servidor da 
Diretoria de Área de Tecnologia da Informação para gerir e fiscalizar o contrato. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 
8.1. O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, ou bilateralmente, sempre atendido a 
conveniência administrativa no interesse da Administração. 
 

8.2. Os motivos para rescisão do Contrato são os enumerados no art. 78 de Lei 8.666/93. 
 

8.2.1. Também caberá a rescisão do Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, quando 
a CONTRATADA transferir o objeto, no todo ou em parte, sem prévia autorização da CONTRATANTE. 
 

8.3. Em qualquer hipótese de rescisão, à CONTRATADA caberá receber o valor correspondente aos 
objetos/serviços entregues do Contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – DOS TRIBUTOS 
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9.1. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários e encargos sociais resultantes deste 
Contrato, inclusive os decorrentes da Legislação Trabalhista e da Previdência Social. 
 

9.2. Em caso algum, a CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da 
Legislação Trabalhista e da Previdência Social, oriundos de Contrato entre a mesma e seus empregados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

10.1. Em conformidade com o artigo 73, inciso I da Lei n°. 8.666/93, o objeto da presente licitação será recebido: 

 

10.1.1.Provisoriamente - para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a especificação, 

mediante aposição de carimbo de recebimento provisório pelo fiscal do contrato no verso da fatura/nota fiscal ou 

Termo de Recebimento Provisório; 

 

10.1.2.Definitivamente - será efetuado com a aposição de carimbo no corpo da nota e, quando for o caso, mediante 

Termo de Recebimento, após a verificação da conformidade/adequação e consequente aceitação pelo fiscal do 

contrato (ou comissão), no prazo de 3 (três) dias úteis caso o valor da contratação seja igual ou inferior a R$8.000,00 

(oito mil reais), e acima deste valor, em 12 (doze) dias consecutivos, ambos contados a partir da apresentação da 

fatura/nota fiscal; 

 

10.2. Em conformidade com o art. 76 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, se no recebimento do objeto 

for constatada sua execução de forma incompleta ou em desacordo com as condições avençadas, será interrompido 

o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a situação, nos termos do art. 69 da LLCA; 

 

10.3. O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou substituído no prazo de até 15 (quinze) dias 

úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Nesse 

caso, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a situação; 

 

10.4. Caso o objeto seja REJEITADO, o termo de recebimento provisório perderá todos os efeitos jurídicos, inclusive 

o de purgação de eventual mora contratual; 

 

10.5. Se o particular realizar a substituição, adequação e/ou reparos necessários dentro do prazo estipulado, será 

recebido provisoriamente pelos agentes acima mencionados e, após constatar-se a conformidade em face dos 

termos pactuados, em definitivo, no prazo de 3 (três) dias úteis caso o valor da contratação seja igual ou inferior a 

R$8.000,00 (oito mil reais) e, acima deste valor, em 12 (doze) dias consecutivos, ambos contados a partir da 

apresentação da fatura/nota fiscal; 

 

10.6. Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto ou que, mesmo depois de concedido 

prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do Contrato, com 

base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, da Lei n. 8.666/93, bem como a aplicação de penalidades, conforme 

o disposto no art. 87 da referida Lei, com abertura de processo administrativo em que se garantirá o contraditório e 

a ampla defesa. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DOS PRODUTOS E SUPORTE 
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11.1.  Garantia e Suporte será por período mínimo de 36 (trinta e seis) meses para o equipamento ofertado, ao qual 
será comprovada por documento do próprio fabricante (declaração ou carta) e não podendo o fornecedor assumir 
tal responsabilidade; 
 
11.2. A garantia do equipamento começara a contar após análise e aceite do equipamento pela equipe de técnica 
da ALETO; 
 
11.3. O fabricante deverá oferecer em seu site local para que se possa verificar a garantia do equipamento 
através da inserção do seu número de série; 
 
11.4. O suporte técnico deverá ser de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados, das 8hs às 18hs e os serviços 
serão executados onde se encontram, ou seja, modalidade on-site; 
 
11.5. O prazo máximo para atendimento e reparo/solução do problema que ocasionou o chamado, contado a 
partir da abertura do mesmo, será de até 5 (cinco) dias úteis, inclusive quando o mesmo implicar na sua troca; 
 
11.6. O fabricante deve possuir central de atendimento para abertura dos chamados de garantia, 
comprometendo-se a manter registros dos mesmos constando a descrição do problema; 
 
11.7. O fabricante também deve oferecer canais de comunicação e ferramentas adicionais de suporte online 
como “chat”, “e-mail” e página de suporte técnico na Internet com disponibilidade de atualizações e “hotfixes” de 
drivers e firmware; 
 
11.8. Devido à necessidade de atendimento de suporte à CONTRATANTE, caso a LICITANTE não seja o mesmo 
FABRICANTE do equipamento ofertado, este deverá enviar juntamente com a sua proposta uma declaração do 
FABRICANTE do equipamento garantindo que prestará o serviço de suporte e garantia nas condições, localidades 
e atendimento nos termos deste edital ou comprovar através de PART NUMBER a totalidade do serviço contratado; 
 
11.9. Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para o CONTRATANTE, a parte ou peça defeituosa, 
após a conclusão do respectivo analista de atendimento de que há a necessidade de substituir uma peça ou 
recolocá-la no sistema, salvo se quando o defeito for provocado por uso inadequado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

12.1.   OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 
12.1.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por intermédio do fiscal designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de fatos que, a seu critério, exijam 
a adoção de medidas por parte do CONTRATADO; 
 
12.1.2. Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO; 
 
12.1.3. Permitir livre acesso dos funcionários do CONTRATADO aos documentos e locais relacionados à execução 
do objeto, observadas as normas de segurança pertinentes; 
 
12.1.4. Proporcionar todas as facilidades para que o CONTRATADO possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições contratuais; 
 
12.1.5. Realizar rigorosa conferência das características dos bens entregues, pela Comissão de Recebimento 
designada (ou fiscal), somente atestando os documentos da despesa quando comprovada a entrega total, fiel e 
correta do objeto contratado, ou de parte da entrega a que se referirem; 
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12.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os jornais entregues danificados ou em desacordo com as obrigações 
assumidas pelo CONTRATADO; 
 
12.1.7. Assegurar que as obrigações descritas neste instrumento somente sejam realizadas pelo CONTRATADO, 
sendo vedada a interveniência de terceiros estranhos ao contrato, salvo se autorizado prévia e expressamente; 
 
12.1.8. Certificar-se do atendimento às exigências elaboradas para a presente contratação, condicionantes da 
formalização do contrato; 
 
12.1.9. Zelar pelo cumprimento das obrigações das partes, constantes nos documentos que precedem e integram 
o contrato, mesmo as não transcritas no documento hábil para contratação; 
  
12.1.10. Efetuar a publicação do termo contratual na forma da lei; 
 
12.1.11. Efetuar o pagamento na forma convencionada neste termo e no Instrumento Convocatório. 
 
12.2.    OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
12.2.1 Executar o objeto contratado na qualidade e forma exigidas no presente termo, cumprindo os prazos e 
condições estabelecidas; 
 
12.2.2. Proceder à entrega dos bens, devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante a 
operação de transporte e de carga e descarga, assinalando na embalagem a marca, destino e, quando for o caso, 
número da Licença de Importação ou documento equivalente, com as especificações detalhadas ou documento 
equivalente, para conferência; 
 
12.2.3. Entregar os bens adquiridos sempre acompanhados dos respectivos manuais técnico- operacionais, 
redigidos em português; 
 
12.2.4. Orientar tecnicamente os responsáveis pela operação dos bens, fornecendo os esclarecimentos 
necessários ao seu perfeito funcionamento; 
 
12.2.5. Atender prontamente as solicitações do contratante acerca do fornecimento contratado e prestar os 
esclarecimentos que forem necessários; 
 
12.2.6. Entregar os bens tecnologicamente atualizados, no caso de descontinuidade de fabricação dos bens que 
foram cotados; 
 
12.2.7. Garantir a titularidade de todo e qualquer direito de propriedade industrial envolvido nos bens e peças, 
assumindo a responsabilidade por eventuais ações e/ou reclamações, de modo a assegurar ao CONTRATANTE a 
plena utilização dos bens adquiridos ou a respectiva indenização; 
 
12.2.8. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou o 
CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos do 
CONTRATADO ou de quem em seu nome agir; 
 
12.2.9. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na entrega e instalação dos bens (se houver), inclusive quanto 
às redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem as destruições ou 
danificações dos bens, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do “Termo de Recebimento Definitivo 
dos Bens” e a integral liquidação de indenização acaso devida a terceiros; 
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12.2.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções; 
 
12.2.11. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento, inclusive fretes e tributos e 
quaisquer outras que forem devidas; Responsabilizar-se também pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e 
serviços, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos bens, inclusive licença em repartições 
públicas e registros, se necessário; 
 
12.2.12. Providenciar a identificação individual de seus empregados que transitem nas dependências do 
contratante, quando em atividade na execução do objeto contratado, através de uniforme e/ou crachá; 
 
12.2.13. Responder pelos danos causados diretamente à Administração da ALETO ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização/acompanhamento pela ALETO; 
 
12.2.14. Comunicar à Administração da ALETO, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, além de 
prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 
 
12.2.15 Manter, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação no certame; 
 
12.2.15. Os casos excepcionais serão avaliados pela CONTRATANTE, que decidirá motivadamente. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DA VINCULAÇÃO 
 
13.1.  A vigência do Contrato será de 48 (quarenta e oito) meses, limite do prazo de garantia, e terá início a partir 
da assinatura do contrato, sendo que esse prazo está vinculado à obrigação acessória da garantia. 
 
13.2. O presente Contrato fica vinculado aos termos e condições determinados no Edital do Pregão Eletrônico nº 
___/2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO E CASOS OMISSOS 
 
14.1. O presente instrumento, inclusive os casos omissos, regulam-se pela Lei de Licitações e Contratos 
administrativos (Lei Federal nº 8.666/1993). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EFICÁCIA E DA PUBLICAÇÃO 
 
15.1. O presente instrumento será publicado, em resumo, no Diário da Assembleia Legislativa, que é condição 
indispensável para sua eficácia, consoante dispõe o artigo 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
16.1. Dúvidas a respeito deste Contrato poderão ser dirimidas na Diretoria de Área de Tecnologia da Informação da 
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins - DTI-AL. 

16.2. A empresa vencedora do certame deverá manter a Ata de Registro de Preço com a Assembleia Legislativa, 
pelo período de vigência de 12 (doze) meses. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA  – DO FORO 
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17.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro de Palmas/TO, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
 

Fica expressamente vedada a vinculação deste Contrato em operação de qualquer natureza que a 
CONTRATADA tenha ou venha a assumir. 
 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das 
partes CONTRATANTE e CONTRATADA. 
 

Palmas (TO),  ___ de _________ 2023. 
 
 

 
 

 

_______________________________________ _________________________________________ 
CONTRATANTE CONTRATADA 

DEP. AMÉLIO CAYRES Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Presidente ALETO  

_______________________________________ _________________________________________ 
1a. Testemunha 2a. Testemunha 
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